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J A V I E R O R T I Z MUÑOZ, m a y o r d e e d a d , i den t i f i c ado con la cédula de 
ciudadanía No. 6 . 7 6 9 . 5 5 4 de T u n j a y T a r j e t a P r o f e s i ona l de A b o g a d o No. 
5 6 . 8 9 5 , y qu i en actúa c o m o c i u d a d a n o , e n e j e r c i c i o de s u s d e r e c h o s políticos, 
e n los términos de l n u m e r a l 6 de l artículo 4 0 de la Constitución Nac i ona l , e n 
c o n c o r d a n c i a con e l n u m e r a l 1° de l artículo 2 4 2 de la m i s m a c a r t a , p r e s e n t o 
d e m a n d a de i n c on s t i t u c i o na l i d ad e n c o n t r a de l artículo 3 5 2 de la L e y 1 8 1 9 
de 2 0 1 6 . I 

L a C o r t e Con s t i t u c i o na l e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r de la p r e s e n t e d e m a n d a 
e n v i r t u d de lo e s t a b l e c i d o po r e l n u m e r a l 4 de l artículo 2 4 1 de la 
Constitución. 

I . 

SEÑALAMIENTO D E L A N O R M A A C U S A D A C O M O 
I N C O N S T I T U C I O N A L 



A t e n d i e n d o los r e qu i s i t o s de p roced ib i l i dad e s t a b l e c i d o s p a r a e l e j e r c i c i o de 
la p r e s e n t e acción c on s t i t u c i o na l , c o n t e n i d o s e n e l n u m e r a l 1 de l artículo 2 
de l D e c r e t o 2 0 6 7 de 1 9 9 1 , m e pe rm i t o señalar la n o r m a a c u s a d a c o m o 
i n c on s t i t u c i o na l , h a c i e n d o transcripción l i t e ra l de la disposición ob j e t o de 
c e n s u r a , la c u a l f u e pub l i c ada e n e l D ia r i o Of i c ia l No. 5 0 . 1 0 1 de l 2 9 de 
d i c i e m b r e de 2 0 1 6 , así: 

''LEY 1819 DE 2016 
(diciembre 29) 

CONGRESO DE LA REPÚBLICA 
Por medio de la cual se adopta una reforma tributaria estructural, se 

fortalecen los mecanismos para la lucha contra la evasión y la efusión fiscal, 
y se dictan otras disposiciones." 

( . . . ) 

"Artículo 352. Recaudo y facturación. El recaudo del impuesto de 
alumbrado público lo hará el Municipio o Distrito o Comercializador de energía 
y podrá realizarse mediante las facturas de servicios públicos domiciliarios. 
Las empresas comercializadoras de energía podrán actuar como agentes 
recaudadores del impuesto, dentro de la factura de energía y transferirán el 
recurso al prestador correspondiente, autorizado por el Municipio o Distrito, 
dentro de los cuarenta y cinco (45) días siguientes al de su recaudo. Durante 
este lapso de tiempo, se pronunciará la interventoría a cargo del Municipio o 
Distrito, o la entidad municipal o Distrital a fin del sector, sin perjuicio de la 
realización del giro correspondiente ni de la continuidad en la prestación del 
servicio. El Municipio o Distrito reglamentará el régimen sancionatorio 
aplicable para la evasión de los contribuyentes. El servicio o actividad de 
facturación y recaudo del impuesto no tendrá ninguna contraprestación a 
quien lo preste." 

N O R M A S C O N S T I T U C I O N A L E S Q U E S E C O N S I D E R A N I N F R I N G I D A S 

L a s r a z o n e s po r l a s c u a l e s s e e s t i m a q u e e l artículo 3 5 2 de la L e y 1 8 1 9 de 
2 0 1 6 e s v i o l a t o r l o de la Constitución, t i e n e n f u n d a m e n t o e n l a s n o r m a s 
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c o n s t i t u c i o n a l e s q u e a continuación t r a n s c r i b o y e n l a s c u a l e s d e s t a c o los 
i n g r e d i e n t e s n o r m a t i v o s e s p e c i a l m e n t e t r a n s g r e d i d o s . 

2 . 1 P e ¡a Organización T e r r i t o r i a l 

"ARTICULO 287. Las entidades territoriales aozan de autonomía para la 
gestión de sus intereses, y dentro de los límites de la Constitución y la ley. 
En tal virtud tendrán los siguientes derechos: 
( . . . ) 1 
3. Administrar los recursos v establecer los tributos necesarios para el 
cumplimiento de sus funciones. (...)" ( subrayado y negri l la fuera de t ex to ) 

2 . 2 D e l Régimen Económico v d e l a H a c i e n d a Púbüca 

"ARTICULO 338. En tiempo de paz, solamente el Congreso, las asambleas 
departamentales y los concejos distritales y municipales podrán imponer 
contribuciones fiscales o parafiscales. La lev, las ordenanzas v los 
acuerdos deben fijar, directamente, los sujetos activos v pasivos, los 
hechos V las bases aravables, y las tarifas de los impuestos. 

La ley, las ordenanzas y los acuerdos pueden permitir que las autoridades 
fijen la tarifa de las tasas y contribuciones que cobren a los contribuyentes, 
como recuperación de los costos de los servicios que les presten o 
participación en los beneficios que les proporcionen; pero el sistema y el 
método para definir tales costos y beneficios, y la forma de hacer su reparto, 
deben ser fijados por la ley, las ordenanzas o los acuerdos. 

Las leyes, ordenanzas o acuerdos que regulen contribuciones en las que la 
base sea el resultado de hechos ocurridos durante un período determinado, 
no pueden aplicarse sino a partir del período que comience después de iniciar 
la vigencia de la respectiva ley, ordenanza o acuerdo." ( subrayado y negri l la 
fuera de t ex to ) 

2 . 3 D e l a Distribución d e R e c u r s o s v C o m p e t e n c i a s 

"ARTICULO 362. Los bienes v rentas tributarias o no tributarías o 
provenientes de la explotación de monopolios de las entidades 
territoriales, son de su propiedad exclusiva v aozan de las mismas 
garantías que la propiedad v renta de los particulares. 
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Los impuestos departamentales y municipales gozan de protección 
constitucional y en consecuencia la ley no podrá trasladarlos a la Nación, 
salvo temporalmente en caso de guerra exterior." ( sub rayado y negri l la fuera 
de tex to ) ^ 

"ARTICULO 363. El sistema tributario se funda en los oríncioios de 
equidad, eficiencia y progresividad. | 

Las leyes tributarias no se aplicarán con retroactividad." ( sub rayado y negri l la 
fuera de tex to ) 

I I I . 

R a z o n e s o c o n c e p t o d e vio¡acién d e l a s n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s 

3 . 1 D e s c o n o c i m i e n t o d e l a autonomía d e l o s d i s t r i t o s y m u n i c i p i o s 
p a r a d e t e r m i n a r l o s e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s d e l i m p u e s t o d e 
a l u m b r a d o público 

L o s artículos 2 8 7 - 3 , 3 3 8 y 3 6 2 d e la Constitución, c o n s i d e r a d o s 
t r a n s g r e d i d o s , d e s a r r o l l a n uno de los e j e s c e n t r a l e s de n u e s t r a Constitución: 
la autonomía de las entidades territoriales, para e s t e c a s o , la q u e s e ha 
d e n o m i n a d o autonomía financiera de las entidades territoriales c o n f o r m e a 
la c u a l , e s t a s e n t i d a d e s t i e n e n la p o t e s t a d de dec i d i r s o b r e e l e s t a b l e c i m i e n t o 
y administración de los t r i b u t o s n e c e s a r i o s p a r a e l c u m p l i m i e n t o de s u s 
f u n c i o n e s , e s p e c i a l m e n t e , p a r a e s t a b l e c e r s u s e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s . 

E l artículo 3 5 2 de la l ey 1 8 1 9 d e m a n d a d o , d e s c o n o c e e s t a p r e r r o g a t i v a de 
q u e s on t i t u l a r e s l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s p a r a e s t a b l e c e r y a d m i n i s t r a r s u s 
t r i b u t o s p u e s l es i m p o n e a los d i s t r i t o s y m u n i c i p i o s e l m o d o c o m o s e debe 
r e c a u d a r y f a c t u r a r e l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público, a l e s t a b l e c e r , 
u n i l a t e r a l m e n t e , quiénes lo r e c a u d a n , por qué m e d i o s s e p u e d e f a c t u r a r , a 
quién s e t r a n s f i e r e n los r e c u r s o s r e c a u d a d o s y e n qué término, e n qué 
opo r t un i d ad s e p r o n u n c i a la interventoría a c a r g o de l mun i c i p i o o d i s t r i t o , 
quién r e g l a m e n t a e l régimen s a n c i o n a t o r i o p a r a r e s t r i n g i r s u evasión y q u e 
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e l s e r v i c i o d e facturación y r e c a u d o no tendrá contraprestación p a r a qu i e n lo 
p r e s t e . 

E n o t r o s términos, m i e n t r a s q u e la Constitución d i s pone q u e e s p r e r r o g a t i v a 
de los m u n i c i p i o s e s t a b l e c e r s u s t r i b u t o s y a d m i n i s t r a r s u s r e c u r s o s , e n t r e 
e l l os , los t r i b u t a r i o s ( n u m e r a l 3 de l a r t . 2 8 7 ) , e l l eg i s l ado r , a través de la 
n o r m a d e m a n d a , d e s c o n o c e e s a p r e r r o g a t i v a p o r q u e s e a r r o g a y e j e r c e 
d i r e c t a m e n t e típicas f u n c i o n e s d e administración (facturación, r e c a u d o y 
c on t r o l ) de un t r i bu t o q u e e s de p r op i e dad d e los m u n i c i p i o s : el impuesto 
de alumbrado público, i n v a d i e n d o la c o m p e t e n c i a de l mun i c i p i o p a r a 
a d m i n i s t r a r l o y cerrándole la pos ib i l i dad de h a c e r l o h a c i a e l f u t u r o . 

M i en t r a s e l artículo 3 3 8 de la Constitución e s t a b l e c e q u e los c o n c e j o s 
d i s t r i t a l e s y m u n i c i p a l e s podrán i m p o n e r c o n t r i b u c i o n e s f i s c a l e s y 
p a r a f i s c a l e s , e l l eg i s l ado r , a través de la n o r m a d e m a n d a d a , c r e a e l i m p u e s t o 
de a l u m b r a d o público, e l c u a l e s un t r i bu t o t e r r i t o r i a l d e f u e n t e endógena, y 
e s t a b l e c e s u s e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s , e s t o e s , r e gu l a lo r e l a t i v o a s u 
administración, r e c a u d o , facturación y c on t r o l , d e s c o n o c i e n d o q u e c o n f o r m e 
al c i t ado artículo 3 3 8 C o n s t i t u c i o n a l , e s t a c o m p e t e n c i a e s t e r r i t o r i a l . 

I 
M ien t r a s e l artículo 3 6 2 de la Constitución e s t a b l e c e q u e l a s r e n t a s t r i b u t a r i a s 
de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s s o n d e s u p r op i edad e x c l u s i v a y g o z a n de l a s 
m i s m a s garantías q u e la r e n t a y p r op i edad de los p a r t i c u l a r e s , e l l eg i s l ador , 
a través de la n o r m a d e m a n d a d a , t o m a d i r e c t a m e n t e d e c i s i o n e s s o b r e la 
administración, r e c a u d o , facturación y con t ro l de l i m p u e s t o de a l u m b r a d o 
público, arrogándose a t r i b u c i o n e s de p r op i e t a r i o s i n s e r l o , p u e s los a c t o s de 
administración de un b ien c o r r e s p o n d e n a s u p r op i e t a r i o ; e n e l c a s o de los 
r e c u r s o s ob t en i do s de l i m p u e s t o d e a l u m b r a d o público, a l r e s p e c t i v o d i s t r i t o 
o mun i c i p i o p r op i e t a r i o de l i m p u e s t o , q u i e n , c o n f o r m e a l artículo 3 6 2 de la 
Constitución, g o z a de l a s m i s m a s garantías s o b r e los r e c u r s o s ob t en i do s de l 
i m p u e s t o de a l u m b r a d o público q u e l a s q u e c o n f i e r e n la p r op i edad y r e n t a 
de los p a r t i c u l a r e s : 
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Decretado el impuesto en favor de los municipios, se convierte en renta de 
carácter municipal de su propiedad exclusiva, con las mismas 
prerrogativas de aue aoza la propiedad de los particulares y cuya 
distribución y utilización, como se anotó, únicamente le compete al municipio, 
lo que en verdad constituye una garantía para el manejo autónomo de los 
recursos propios. (Sen tenc i a C - 944 /03 ) (Sub rayado y negri l la fuera de t ex to ) 

E n e l m i s m o s e n t i d o la C o r t e Con s t i t u c i o na l h a d e j a d o c l a r o q u e la p r op i edad 
s o b r e los r e c u r s o s endógenos de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s g e n e r a p a r a éstas 
d e r e c h o s análogos a los de la p r op i e dad p r i v a d a : 

Las entidades territoriales, aunque tienen derechos análogos a los de 
propiedad privada en relación con sus recursos endógenos, carecen de 
soberanía fiscal. (Sen tenc i a C - 9 0 3 / 1 1 ) ( sub rayado y negri i ia fuera de t ex to ) 

E n l a s s i g u i e n t e s n o t a s e x p l i c a m o s e l s o p o r t e c on s t i t u c i o na l y j u r i s p r u d e n c i a l 
d e l a s a n t e r i o r e s a s e v e r a c i o n e s . 

C o m o la autonomía d e l o s m u n i c i p i o s p a r a e s t a b l e c e r s u s t r i b u t o s , así c o m o , 
e n g e n e r a l , s u autonomía p a r a dec i d i r s o b r e s u s p rop i o s a s u n t o s ^ no e s 
a b s o l u t a p o r que e l l a c o n v i v e e interactúa con o t r o e j e c e n t r a l de n u e s t r a 
Constitución, la condición d e C o l o m b i a c o m o República U n i t a r i a ^ , e s 
n e c e s a r i o e s t a b l e c e r sí e n e l r e s u l t a d o de e s t a tensión e x i s t e n t e e n t r e los 
p r i n c i p i o s de u n i d a d n a c i o n a l y autonomía t e r r i t o r i a l , e l e s p a c i o p a r a q u e los 
m u n i c i p i o s a d m i n i s t r e n e l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público f u e o no i n v ad i d o 
po r e l artículo 3 5 2 d e m a n d a d o . I 

E s t a tensión e n t r e un i d ad n a c i o n a l y autonomía t e r r i t o r i a l s e m a n i f i e s t a , e n 
m a t e r i a t r i b u t a r i a , e n la c i r c u n s t a n c i a d e q u e , s i b i en e l n u m e r a l 3 de l artículo 
2 8 7 de la Constitución e s t a b l e c e q u e l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s g o z a n de 
autonomía p a r a a d m i n i s t r a r los r e c u r s o s y e s t a b l e c e r los t r i b u t o s n e c e s a r i o s 

^ Artículo 1 de la Constitución 
2 Artículo 1 de la Constitución 



p a r a e l c u m p l i m i e n t o de s u s f u n c i o n e s y e l 3 3 8 señala q u e los c o n c e j o s 
d i s t r i t a l e s y m u n i c i p a l e s podrán i m p o n e r c o n t r i b u c i o n e s f i s c a l e s y 
p a r a f i s c a l e s y q u e los a c u e r d o s d e b e n f i j a r , d i r e c t a m e n t e , los s u j e t o s a c t i v o s 
y p a s i v o s , los h e c h o s y l a s b a s e s g r a v a b l e s , y l a s t a r i f a s de los i m p u e s t o s , 
e s t a autonomía no e s a b s o l u t a ni c on f i gu r a soberanía f i s c a l , p o r que e l i nc i so 
1° de l c i t ado artículo 2 8 7 e s t a b l e c e q u e e l l a , la autonomía, d e b e e j e r c e r s e 
d e n t r o de los límites de la Constitución y la L e y . | 

P a r a r e s o l v e r la tensión e x i s t e n t e e n t r e los p r i n c i p i o s de autonomía t r i b u t a r i a 
y un i d ad n a c i o n a l , la j u r i s p r u d e n c i a de la C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , c on a p o y o e n 
la Constitución Política, ha a cud i d o a los s i g u i e n t e s c r i t e r i o s q u e p e r m i t e n 
e s t a b l e c e r cuál e s e l r a n g o de autonomía de los e n t e s t e r r i t o r i a l e s e n m a t e r i a 
t r i b u t a r i a y , por e n d e , e l g r a d o de i n j e r e n c i a a c a r g o de l l eg i s l ado r : ( 1 ) 
O r i gen y P r op i edad de l T r i b u t o ( 2 ) N a t u r a l e z a de l T r i b u t o y , ( 3 ) N a t u r a l e z a 
de l a s F u n c i o n e s E j e r c i d a s s o b r e e l T r i b u t o . 

E n e s t o s c r i t e r i o s c o n s t i t u c i o n a l e s s e a p o y a e s t a d e m a n d a p a r a d e m o s t r a r 
q u e e l t r i bu t o a s o c i a d o a l a l u m b r a d o público e s un i m p u e s t o de f u e n t e 
endógena de p r op i edad de los m u n i c i p i o s c u y a administración, facturación, 
r e c a u d o y con t r o l c o r r e s p o n d e a s u autonomía t r i b u t a r i a y q u e , po r lo t a n t o , 
e l artículo 3 5 2 de la L e y 1 8 1 9 , i n f r i nge la Constitución, específ icamente, s u s 
artículos 2 8 7 - 3 , 3 3 8 y 3 6 2 a l r e g u l a r d i r e c t a m e n t e e s t a s m a t e r i a s s i n 
o b s e r v a n c i a de l a s c o m p e t e n c i a s que e s t a s d i s p o s i c i o n e s de la Constitución 
a t r i b u y e r o n a l o s D i s t r i t o s y Mun i c ip ios , e n m a t e r i a t r i b u t a r i a . 

3 . 1 . 1 O r i g e n y p r o p i e d a d d e l t r i b u t o 

D e a c u e r d o con la j u r i s p r u d e n c i a de la C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , un c r i t e r i o 
d e t e r m i n a n t e a la h o r a de de f i n i r e l m a r g e n de configuración a c a r g o de l 
C o n g r e s o s o b r e un d e t e r m i n a d o t r i bu to y , c o m o c o n s e c u e n c i a , e l g r a d o de 
autonomía q u e s o b r e e l m i s m o t i e n e n l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , e s e l q u e s e 
r e f i e r e a la determinación a c e r c a de s i e l r e s p e c t i v o r e c u r s o e s de f u e n t e 
endógena o exógena, de t a l s u e r t e q u e s i e l r e c u r s o e s de f u e n t e endógena 
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el g r a d o de i n j e r e n c i a de l C o n g r e s o e n s u regulación e s m e n o r y , po r e n d e , 
m a y o r la autonomía d e la en t i d ad t e r r i t o r i a l , m i e n t r a s q u e s i e s de f u e n t e 
exógena, m a y o r e s e l m a r g e n de configuración de que e s t i t u l a r e l C o n g r e s o 
y m e n o r e l con t ro l e j e r c i d o po r la e n t i d a d t e r r i t o r i a l s o b r e e l t r i bu t o : 

[SJe identifican algunas reglas en materia del nivel de inherencia del 
Legislador en materia de tributos provenientes de recursos endógenos: (i) la 
relación entre tipo de recursos y nivel de inherencia del Legislador en la 
regulación de los mismos, responde prima facie, a una relación inversamente 
proporcional, esto es, si el recurso es endógeno o propio de las 
Entidades Territoriales, el Legislador nacional tendrá un menor 
ámbito de intervención en el mismo: v si el recurso es exógeno, el 
Legislador tendrá un mavor margen de configuración normativa, (ii) 
Las limitaciones del Legislador, cuando de recursos endógenos o 
propios se trata, se refieren, principalmente a la destinación, manejo 
V administración de dichos recursos. (Sen tenc i a C -615 /13 ) (he 
des tacado) I 

L o s r e c u r s o s endógenos s e i den t i f i c an p o r que s e o r i g i nan y p r o du c en d e n t r o 
de la e n t i d a d t e r r i t o r i a l po r d e c i s i o n e s de s u s e s t a m e n t o s l o ca l e s^ , los 
r e c u r s o s ob t en i do s s o n de s u p rop i edad y e n t r a n i n t e g r a l m e n t e a s u 
presupuesto"^. 

E l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público e s t a b l e c i d o y r e g u l a d o po r los artículos 
3 4 9 y s i g u i e n t e s d e la L e y 1 8 1 9 de 2 0 1 6 , e s un r e c u r s o endógeno de 
p rop i edad de los m u n i c i p i o s e n t a n t o q u e la p o t e s t a d de e s t a b l e c e r l o e n la 
r e s p e c t i v a l o ca l i dad , e s de los m u n i c i p i o s o d i s t r i t o s ( i n c i s o 1 de l a r t . 3 4 9 , L e y 

^ Por su parte los recursos endógenos son aquellos que se originan y producen dentro de 
la respectiva jurisdicción y en virtud de las decisiones políticas internas de las entidades 
territoriales dentro de los cuales se encuentran los rendimientos que provienen de la 
explotación de los bienes que son de su propiedad exclusiva o las rentas tributarias que se 
obtienen en virtud de fuentes tributarias - impuestos, tasas y contribuciones ~ propias. 
{Sentencia C-130-18) 

^ [e]l criterio material, permite afirmar que, en principio, una fuente tributaria constituye 
una fuente endógena de financiación cuando el producto recaudado dentro de la jurisdicción 
de la respectiva entidad entra integralmente al presupuesto de la misma - y no al 
presupuesto general de la Nación (Sentencia C-414/12) 
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1 8 1 9 ) , e l h e c h o g e n e r a d o r e s e l bene f i c i o por la prestación de l s e r v i c i o de 
a l u m b r a d o público a c a r g o de l mun i c i p i o ( i n c i s o 2 de l a r t . 3 4 9 . L e y 1 8 1 9 ) y 
los r e c u r s o s o b t en i d o s por s u e s t a b l e c i m i e n t o s e d e s t i n a n , con e x c l u s i v i d a d , 
a s u f r a g a r los g a s t o s e i n v e r s i o n e s q u e d e m a n d a s u prestación e n e l 
r e s p e c t i v o mun i c i p i o o d i s t r i t o ( a r t . 3 5 0 , L e y 1 8 1 9 ) : 

Con relación a esta regulación la Corte considera en primer lugar, que eí 
impuesto de alumbrado público es de carácter endógeno, ya que son 
recursos propios que obtienen los municipios y distritos por el cobro del 
servicio público. Este carácter lo ha dispuesto directamente el legislador 
cuando establece que el hecho generador del impuesto de alumbrado público 
es el beneficio por la prestación del servicio de alumbrado público y que los 
sujetos pasivos, la base gravable, las tarifas serán determinadas por los 
concejos municipales y distritales. (Sen tenc i a C - 130 /18 ) (des tacado fuera de 
t ex t o ) I 

C o m o el i m p u e s t o de a l u m b r a d o público e s un r e c u r s o de f u e n t e endógena 
de p r op i edad los mun i c i p i o s y d i s t r i t o s , e l m a r g e n de configuración s o b r e e l 
m i s m o , po r p a r t e de l C o n g r e s o , e s r educ i do y los mun i c i p i o s y d i s t r i t o s 
e j e r c e n un m a y o r g r a d o de autonomía, e s p e c i a l m e n t e , p a r a e l m a n e j o y 
administración de e s t o s r e c u r s o s . 

E n oposición a e s t e g r ado de autonomía q u e e l n u m e r a l 3 de l artículo 2 8 7 de 
la Constitución c on f i e r e a l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s p a r a a d m i n i s t r a r y 
e s t a b l e c e r s u s t r i b u t o s , q u e e l artículo 3 3 8 i b i d em r e c o n o c e a los mun i c i p i o s 
y d i s t r i t o s p a r a i m p o n e r c o n t r i b u c i o n e s f i s c a l e s y q u e e l artículo 3 6 2 i b i dem 
con f i e r e p a r a e j e r c e r la p r op i edad s o b r e s u s r e n t a s t r i b u t a r i a s y g o z a r de l a s 
m i s m a s garantías de la p r op i edad y r e n t a de los p a r t i c u l a r e s , e l artículo 3 5 2 
de la L e y 1 8 1 9 d e m a n d a d o i m p o n e a los d i s t r i t o s y m u n i c i p i o s d e c i s i o n e s de 
e s t i r p e n e t a m e n t e a d m i n i s t r a t i v a q u e la Constitución l e s confió a e s t a s 
e n t i d a d e s y q u e e l C o n g r e s o s e arrogó c o n t r a v i n i e n d o l a s c i t a d a s 
d i s p o s i c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s , a l d i s p o n e r quiénes r e c a u d a n e l i m p u e s t o de 
a l u m b r a d o público, po r qué m e d i o s s e p u e d e f a c t u r a r , a quién s e t r a n s f i e r e n 
los r e c u r s o s r e c a u d a d o s y en qué término, e n qué opo r t un i d ad s e p r onun c i a 
la interventoría a c a r g o de l Mun ic ip io o D i s t r i t o , quién r e g l a m e n t a e l régimen 
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s a n c i o n a t o r i o p a r a r e s t r i n g i r s u evasión y q u e e l s e r v i c i o de facturación y 
r e c a u d o no tendrá contraprestación p a r a qu i en lo p r e s t e . D e c i s i o n e s t o d a s 
e s t a s de t ipo a d m i n i s t r a t i v o q u e c o r r e s p o n d e n a los m u n i c i p i o s y d i s t r i t o s , 
con exclusión de l C o n g r e s o de la República. 

3 . 1 . 2 N a t u r a l e z a d e l t r i b u t o 

L a n a t u r a l e z a de l t r i bu t o t i e n e i n c i d en c i a e n e l g r a d o de autonomía q u e la 
Constitución r e c o n o c e a l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s p a r a s u e s t a b l e c i m i e n t o y 
administración, e n la m e d i d a e n q u e , d e t e r m i n a d o s t r i b u t o s , por la e s t r u c t u r a 
q u e de f i ne s u i d en t i d ad , e x i g e n un m a y o r o m e n o r g r a d o de i n j e r e n c i a de l 
l e g i s l ado r e n la configuración de s u s e l e m e n t o s p u e s , u n a regulación lega l 
i n su f i c i e n t e p u e d e c ondu c i r a q u e la n a t u r a l e z a de l t r i bu to s e d i s t o r s i one e n 
el p r o c e s o de adopción po r l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s . E s t o e s , s i la e s t r u c t u r a 
de l t r i bu t o q u e le da s u s características y d e t e r m i n a s u n a t u r a l e z a , e s 
m i n u c i o s a y r e s t r i c t i v a , e s t e r a n g o de de t a l l e exigirá un m a y o r d e s p l i e g u e 
de l l eg i s l ado r a l m o m e n t o de c r e a r l o y , po r e n d e , un m e n o r e s p a c i o p a r a el 
e n t e t e r r i t o r i a l p a r a e j e r c e r s u autonomía t r i b u t a r i a , a l m o m e n t o de 
e s t a b l e c e r l o , e n s u r e s p e c t i v a l o ca l i d ad . 

Po r e j e m p l o , e n tratándose de c o n t r i b u c i o n e s p a r a f i s c a l e s , e l l eg i s l ado r 
d i s pone d e un a m p l i o m a r g e n c on f i g u r a t i v o , así p r o v e n g a n de f u e n t e 
endógena, e n t a n t o q u e e s característica d e t e r m i n a n t e de e s t e t r i bu to , s u 
d e s t i n o específico a s o c i a d o a los s u j e t o s g r a v a d o s y b ene f i c i a r i o s de l t r i bu to . 
Así lo h a r e conoc i do la C o r t e Con s t i t u c i o na l e n s u j u r i s p r u d e n c i a : 

ÍCluando se trata de contribuciones fiscales provenientes de 
recursos endógenos, el Legislador tiene una menor facultad 
regulativa, especialmente en lo oue se refiere al maneio v 
administración de dichos recursos. En contraposición, cuando se trata 
de contribuciones parafiscales, como las oue aoui se analizan, asi 
estas provengan de recursos endógenos de las Entidades 
Territoriales, el Legislador continúa teniendo un gran margen de 
libertad configurativa, incluso para determinar no solo su destinación, lo 
que constituye un requisito de la naturaleza jurídica de estas contribuciones. 
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sino también respecto de su recaudo, maneio v administración, lo 
cual se deriva igualmente de la naturaleza jurídica de estas 
contribuciones, (he subrayado y des tacado) (Sen tenc i a C - 615 -13 ) 

Por e l c on t r a r i o , c u a n d o s e t r a t a de c o n t r i b u c i o n e s f i s c a l e s o i m p u e s t o s , e l 
m a r g e n de actuación de l l eg i s l ado r e s más r educ i do y , po r e n d e , e l de l a s 
e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , más a m p l i o ; e s t o e s , q u e e s m a y o r s u autonomía 
f i n a n c i e r a , po rque los i m p u e s t o s no a s o c i a n a s u s bene f i c i a r i o s con los 
s u j e t o s p a s i v o s u ob l i gados , no c o n s t i t u y e n u n a contraprestación p a r a 
q u i e n e s están ob l i g ados a p aga r l o s y así, d e j a n un a m p l i o m a r g e n de acción 
p a r a l a s a u t o r i d a d e s l o ca l e s , e s p e c i a l m e n t e , e n m a t e r i a de administración, 
r e c a u d o , facturación y con t r o l , s i n q u e p i e r dan s u n a t u r a l e z a de i m p u e s t o s . 

E l t r i bu to de a l u m b r a d o público e s ca l i f i c ado e x p r e s a m e n t e c o m o i m p u e s t o 
por la l ey . E l Capítulo I V de la L e y 1 8 1 9 de 2 0 1 6 así lo d e n o m i n a e n s u título 
y e n l a s d i s p o s i c i o n e s q u e lo i n t e g r a n ( a r t s . 3 4 9 y s i g u i e n t e s ) . I n c l u s o , la 
calificación q u e en e l p a s a d o s e le pretendió d a r de contribución parafiscal, 
c o n c r e t a m e n t e , e n e l a r t . 1 9 1 de la L e y 1 7 5 3 de 2 0 1 5 , f ue e x p u l s a d a de l 
o r d e n a m i e n t o jurídico m e d i a n t e S e n t e n c i a C - 2 7 2 / 1 6 po r que la C o r t e 
Con s t i t u c i o na l la encontró c o n t r a r i a a la Constitución, a l c on c l u i r q u e , po r la 
n a t u r a l e z a de los s e r v i c i o s q u e c on e l l a s e pretendía cub r i r , debía t e n e r la 
n a t u r a l e z a de un i m p u e s t o . 

E n t o n c e s , e l d i s t r i t o o mun i c i p i o o s t e n t a un m a y o r g r a d o de autonomía p a r a 
e l e s t a b l e c i m i e n t o y administración de l t r i bu t o de a l u m b r a d o público po rque , 
a p a r t e de t e n e r la condición de t r i bu to de f u e n t e endógena, e s un i m p u e s t o 
t e r r i t o r i a l y l a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s q u e r e g u l e n s u s e l e m e n t o s d e b e n s e r 
e v a l u a d a s po r la C o r t e h a c i e n d o un con t r o l e s t r i c t o , e n t a n t o q u e s i , po r la 
n a t u r a l e z a de l t r i bu to , a la a u t o r i d ad m u n i c i p a l o d i s t r i t a l , c o r r e s p o n d e de f i n i r 
los e l e m e n t o s de l t r i bu to ( s u j e t o p a s i v o , b a s e g r a v a b l e y t a r i f a ) , c on m a y o r 
f u e r z a e s de s u r e s o r t e dec i d i r cómo lo a d m i n i s t r a , r e c a u d a , f a c t u r a y 
c o n t r o l a . 
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3 . 1 . 3 N a t u r a l e z a d e l a s f u n c i o n e s e j e r c i d a s s o b r e e l t r i b u t o 

D e a c u e r d o con lo h a s t a a h o r a a n a l i z a d o , e n m a t e r i a de imposición y 
regulación de t r i b u t o s , e l l e g i s l ado r e s t i t u l a r de un a m p l i o m a r g e n de 
configuración po r que , s i b ien e s c i e r t o , l os artículos 2 8 7 - 3 , 3 3 8 y 3 6 2 
r e c o n o c e n a l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s autonomía p a r a e s t a b l e c e r los t r i b u t o s 
n e c e s a r i o s p a r a e l c u m p l i m i e n t o de s u s f u n c i o n e s , e s t a autonomía está 
l im i t ada por la condición de e s t a d o un i t a r i o de la República de C o l o m b i a , 
condición q u e s e e x p r e s a , e n m a t e r i a t r i b u t a r i a , e n la c i r c u n s t a n c i a de q u e 
l a s d e c i s i o n e s de l a s c o r p o r a c i o n e s t e r r i t o r i a l e s s o b r e e l e s t a b l e c i m i e n t o de 
t r i b u t o s , d e b e n e s t a r s o p o r t a d a s e n u n a ley p r e v i a q u e l a s a u t o r i c e p u e s e l 
l eg i s l a t i vo e s q u i e n , de a c u e r d o con e l n u m e r a l 12 de l artículo 1 5 0 de la 
Constitución, está hab i l i t ado p a r a e s t a b l e c e r c o n t r i b u c i o n e s f i s c a l e s y 
p a r a f i s c a l e s y , e n todo c a s o , la autonomía e n m a t e r i a t r i b u t a r i a de l a s 
e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s está s u p e d i t a d a a los límites i m p u e s t o s por la 
Constitución y la L e y , c o m o está p r e v i s t o e n e l artículo 2 8 7 C o n s t i t u c i o n a l . 
C o n lo c u a l , s e a d v i e r t a u n a p r e p o n d e r a n c i a de l l eg i s l a t i vo e n l a s d e c i s i o n e s 
s o b r e t r i bu t o s q u e c o r r e s p o n d e a n u e s t r a condición de República U n i t a r i a , 
pe ro e l lo , c o m o lo ha r e conoc i do la j u r i s p r u d e n c i a c on s t i t u c i o na l , no s i gn i f i c a 
q u e la autonomía t r i b u t a r i a de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s no t e n g a ningún 
con t en i do y esté s u j e t a de m a n e r a a b s o l u t a a l e s p a c i o q u e e l l e g i s l ado r 
omnímodamente de c i d a c on f e r i r o, s i s e q u i e r e , n e g a r . ^ 

E s t a autonomía t e r r i t o r i a l t i e n e un r e du c t o m a t e r i a l i n t ang i b l e p a r a e l 
L e g i s l a d o r q u e la j u r i s p r u d e n c i a de la C o r t e Con s t i t u c i o na l s e ha e n c a r g a d o 
de desentrañar, a través de l d e s c u b r i m i e n t o de un e s p a c i o e s e n c i a l de 
autonomía, a c u d i e n d o a los parámetros q u e d i c en relación con e l o r i gen y 
p r op i edad de l t r i bu t o y con s u n a t u r a l e z a , c o m o a c a b a m o s de e x p o n e r l o , e n 
t a n t o q u e , s o b r e t r i b u t o s q u e t i e n e n la condición de i m p u e s t o s y q u e , 
además, o s t e n t a n la condición de endógenos, e s m a y o r e l m a r g e n de 
autonomía t e r r i t o r i a l ; p e r o , c o m o a u n en e s t a s c ond i c i o n e s de máxima 
autonomía t e r r i t o r i a l f i n a n c i e r a , e l l e g i s l ado r no p i e rde de m a n e r a a b s o l u t a 
la c o m p e t e n c i a s o b r e la m a t e r i a , c o n s i d e r a n d o la un i dad na c i o na l q u e 
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r e p r e s e n t a , s u b s i s t e la n e c e s i d a d de p r e c i s a r cuál e s e l a l c a n c e de la 
c o m p e t e n c i a t e r r i t o r i a l , p a r a lo c u a l , c on r e s p a l d o e n la Constitución, s e ha 
a cud i d o a un t e r c e r c r i t e r i o q u e d i ce relación con e l t ipo de función o de 
regulación e j e r c i d a s o b r e e l t r i bu to . 

Así, a t e n d i e n d o a la p r e p o n d e r a n c i a q u e t i e n e e l l e g i s l ado r s o b r e la m a t e r i a , 
a l r e p r e s e n t a r la un i d ad n a c i o n a l , e n e l diseño de l t r i bu to t e r r i t o r i a l , 
específ icamente, e n e l d e n o m i n a d o impuesto, le c o r r e s p o n d e de f i n i r s u s 
a s p e c t o s g e n e r a l e s , i n c lu ida s u creación, lo c ua l a r m o n i z a con e l diseño de 
n u e s t r a e s t r u c t u r a i n s t i t u c i ona l , e n t a n t o q u e , lo q u e de l i m p u e s t o t e r r i t o r i a l 
e s común a t o d a s l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , e s r e gu l a do por e l l eg i s l ado r , 
m i e n t r a s q u e lo q u e de él e s p a r t i c u l a r y d e p e n d i e n t e de específicas 
c ond i c i o n e s l o ca l e s , d e b e s e r r e gu l a do po r la e n t i d a d t e r r i t o r i a l ; e s t o e s , q u e 
la asignación de c o m p e t e n c i a s t r i b u t a r i a s e n t r e e l L e g i s l a d o r y l a s 
c o r p o r a c i o n e s t e r r i t o r i a l e s o b e d e c e a u n a s u e r t e de jerarquía q u e v a de lo 
g e n e r a l a lo p a r t i c u l a r ; d e s d e los a s p e c t o s g e n e r a l e s , c r i t e r i o s o p a u t a s 
g e n e r a l e s de l t r i bu t o h a s t a s u s a s p e c t o s p a r t i c u l a r e s , p a s a n d o por s u s 
a t r i b u t o s básicos o e s e n c i a l e s , d o n d e la asignación de c o m p e t e n c i a s 
c o n c u r r e n t e s e n t r e e l l e g i s l ado r y l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s o b e d e c e a la 
p r e p o n d e r a n c i a de l l eg i s l a t i vo e n a s u n t o s n a c i o n a l e s , i n c lu i dos los t r i b u t o s , 
y a l d e r e c h o de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s de r e g u l a r lo q u e de e l l os e s 
pa r t i c u l a r , po r e s t a r a s o c i a d o a l a s e s p e c i a l e s c ond i c i o n e s de la l o ca l i d ad . 

Así, p o d e m o s d i s t i ngu i r t r e s ( 3 ) t i pos de f u n c i o n e s o regulación q u e l a s 
c o r p o r a c i o n e s t e r r i t o r i a l e s y n a c i o n a l e s p u e d e n e j e r c e r s o b r e los t r i b u t o s : i ) 
Creación de l t r i bu t o y fijación de p a u t a s , o r i e n t a c i o n e s y r e g u l a c i o n e s o 
l i m i t a c i o n e s g e n e r a l e s ; ¡i) Fijación de e l e m e n t o s básicos de l t r i bu to ( h e c h o 
g r a v a b l e , s u j e t o a c t i v o , s u j e t o p a s i v o , b a s e g r a v a b l e , t a r i f a ) , y ( i i i ) Fijación 
de e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de l t r i bu to r e l a t i v o s a la administración, r e c a u d o , 
facturación y con t r o l de l t r i bu t o . 

E s t a clasificación r e s u l t a de la j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , e n t r e o t r a s , de 
la s e n t e n c i a C - 9 0 3 / 1 1 , d o n d e s e r e c o n o c e n l a s s i g u i e n t e s f u n c i o n e s a 
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e j e r c e r s e s o b r e e l t r i bu t o : la l ey q u e los c r e a y d e t e r m i n a los l i n e a m i e n t o s 
g e n e r a l e s c o n f o r m e a los c u a l e s la e n t i d a d t e r r i t o r i a l p u e d e i m p o n e r l o , l os 
e l e m e n t o s e s e n c i a l e s y los e l e m e n t o s específ icos: 

i 

Con base en la premisa anterior, se tiene entonces que para que los órganos 
de representación popular de las entidades territoriales puedan regular sus 
fuentes tributarias endógenas, debe existir una lev aue (i) faculte a dichos 
entes oara la imposición del impuesto territorial correspondiente: v 
(ii) determine los lincamientos aeneraies que deben tener en cuenta 
dichos órganos de representación para la determinación de los elementos 
esenciales y específico del tributo. 

3 . 1 . 3 . 1 . Creación d e l t r i b u t o y fijación d e p a u t a s , o r i e n t a c i o n e s 
y r e g u l a c i o n e s o l i m i t a c i o n e s g e n e r a l e s 

E s u n a función q u e c o r r e s p o n d e e j e r c e r p r i v a t i v a m e n t e a l l e g i s l ado r de 
a c u e r d o con lo d i s p u e s t o e n e l n u m e r a l 12 de l artículo 1 5 0 de la Constitución. 
E n e l l a a p a r e c e p l a s m a d o e l principio de legalidad del tributo c u y a gestación 
histórica no e s de l c a s o r e f e r i r aquí, por s e r s u f i c i e n t e m e n t e c ono c i da , pe ro 
que e s n e c e s a r i o c i t a r por s e r u n o de los e l e m e n t o s n u c l e a r e s de n u e s t r a 
d e m o c r a c i a . ^ 

L a s a u t o r i d a d e s t e r r i t o r i a l e s c a r e c e n de c o m p e t e n c i a , o, e n los 
términos de la j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l , c a r e c e n d e soberanía 
f i s c a l q u e l a s hab i l i t e p a r a c r e a r t r i bu t o s y , po r lo t a n t o , p a r a 
i m p o n e r l o s e n s u s r e s p e c t i v a s l o c a l i d ade s , d e b e n e s t a r a u t o r i z a d a s por 
u n a l ey p r e v i a q u e c r e e e l t r i bu to , i nc lu ido e l h e c h o g e n e r a d o r q u e le 
da i d en t i d ad , a u t o r i c e s u e s t a b l e c i m i e n t o d en t r o de l a s e n t i d a d e s 
t e r r i t o r i a l e s y f i j e l a s p a u t a s g e n e r a l e s c o n f o r m e a l a s c u a l e s s e 
ejecutará e s t a imposición, i n c l u i da la determinación de los e l e m e n t o s 
básicos q u e e l l eg i s l ado r p e r m i t a d e s a r r o l l a r a l a s e n t i d a d e s 
t e r r i t o r i a l e s . , 

Corresponderá entonces al Congreso de la República la creación 
de los tributos del orden territorial v el señalamiento de los 

14 



aspectos básicos de cada uno de ellos, los cuales serán apreciados 
en cada caso concreto en atención a la especificidad del impuesto, tasa 
o contribución de que se trate. Por su parte, las asambleas 
departamentales y los concejos distritales y municipales establecerán 
los demás componentes del tributo, dentro de los parámetros 
generales o restringidos que fíje la correspondiente ley de autorización. 
(Sentenc ia C - 227 /02 ) ( subrayado y negri l la fuera de t ex to ) 

P o s t e r i o r m e n t e la C o r t e s e p r o n u n c i a e n e l m i s m o s e n t i d o : 

Para determinar este grado de injerencia o intervención de parte del 
legislador se han establecido las siguientes reglas para resolver la 
tensión entre las competencias de la Nación y las entidades territoriales 
en materia tributaria: \ 

(i) Que las entidades territoriales carecen de soberanía fiscal, y que es 
el legislador, con base en sus competencias constitucionales, el 
aue tiene la facultad de regular los aspectos generales de estos 
ingresos, como un marco para la producción normativa, esta sí 
específica, de la que se encargan las asambleas y concejos. (Sen tenc i a 
C -130 /18 ) ( sub rayado y negri l la fuera de t ex t o ) 

E n t o n c e s , la c o m p e t e n c i a p a r a c r e a r t r i b u t o s t e r r i t o r i a l e s y f i j a r l a s 
p a u t a s u o r i e n t a c i o n e s g e n e r a l e s c o n f o r m a a l a s c u a l e s l a s e n t i d a d e s 
t e r r i t o r i a l e s e j e r c e n s u autonomía t e r r i t o r i a l , e n m a t e r i a f i s c a l , e s 
c o m p e t e n c i a e x c l u s i v a de l eg i s l ado r . ^ 

3 . 1 . 3 . 2 . Fijación d e e l e m e n t o s básicos d e l t r i b u t o 

Los e l e m e n t o s básicos o e s e n c i a l e s de l t r i bu t o s o n la b a s e g r a v a b l e , e l 
s u j e t o p a s i v o y la t a r i f a : 

[CJon lo cual el mismo parágrafo, interpretado de una manera 
sistemática y teleológica establece que esta determinación no puede 
ser entendida como la regulación de los elementos esenciales del 
tributo - base gravable, sujeto pasivo v tarifa - ni tampoco sus 
elementos particulares - la administración del recaudo y el control del 
impuesto- sino que tiene como finalidad... (Sen tenc i a C - 130 /18 ) 
( sub rayado y negri l la fuera de t ex to ) 
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D e a c u e r d o con e l p r inc ip io de l ega l i dad de l t r i bu to , la determinación 
de e s t o s e l e m e n t o s c o r r e s p o n d e a l l eg i s l ado r : 

En suma, el principio de legalidad del tributo se refiere a que de 
acuerdo con el numeral 12 del artículo 150 de la Constitución, le 
corresponde al Congreso crear, modificar o eliminar los tributos y que 
las entidades territoriales no pueden ejercer esta atribución. No 
obstante lo anterior cuando se trata de distritos v municipios, se ha 
dispuesto que estos tienen la posibilidad de regular aspectos 
relacionados con sus tributos, pero que dicha potestad no puede limitar 
la competencia aue tiene el legislador a auien le corresponde 
determinar los elementos esenciales del tributo. (Sentenc ia C-
130 /18 ) 

S i n e m b a r g o , c o m o e l artículo 3 3 8 de la Constitución no so lo c on f i e r e 
a la l ey la c a p a c i d a d de f i j a r d i r e c t a m e n t e los s u j e t o s a c t i v o s y p a s i v o s , 
los h e c h o s y l a s b a s e s g r a v a b l e s y l a s t a r i f a s de los i m p u e s t o s , s i n o 
q u e a t r i b u y e también e s t a p o t e s t a d a l a s o r d e n a n z a s y a los a c u e r d o s , 
s e ha e n t e n d i d o q u e e l l eg i s l ado r y l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s e j e r c e n , 
s o b r e e s t a m a t e r i a , u n a c o m p e t e n c i a c o n c u r r e n t e c u y o s límites s o n 
de f i n i do s po r e l l e g i s l ado r e n t a n t o q u e e l r a n g o s u p e r i o r de s u 
producción, por r e p r e s e n t a r la un i d ad n a c i o n a l , la p e r m i t e de f i n i r 
cuáles de e s t o s e l e m e n t o s e s e n c i a l e s o básicos d e t e r m i n a 
d i r e c t a m e n t e y cuáles d e j a p a r a la definición a través de l a s 
a u t o r i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , c on lo c u a l , po r c o n t e r a , de f i ne e l e s p a c i o de 
autonomía t e r r i t o r i a l e n m a t e r i a de fijación de e l e m e n t o s básicos o 
e s e n c i a l e s de! t r i bu to . 

"(...) cuando se trate de tributos territoriales, la atribución del legislador 
es limitada, porque le corresponde a las asambleas y los concejos 
municipales crear o autorizar la creación de los mismos, podiendo la 
lev, a lo sumo, establecer algunos de sus elementos tales como el 
sujeto activo v el suieto pasivo", es decir gue le corresponde a las 
asambleas v concejos la competencia para filar los demás 
elementos impositivos, para preservar la autonomía fiscal gue 
garantiza la Constitución. (Sen tenc i a C -130 /18 ) 
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E n e l m i s m o s en t i d o s e pronunció la C o r t e e n S e n t e n c i a C - 8 9 1 / 1 2 : 

El principio de legalidad en materia tributaria se encuentra consagrado 
en el numeral 12 del artículo 150 y en el artículo 338 de la Constitución 
Política^: el primero consagra una reserva en el Congreso para 
"establecer contribuciones fiscales y, excepcionalmente, 
contribuciones parafiscales en los casos y bajo las condiciones que 
establezca la ley", mientras que el segundo exige a la Ley, en algunos 
casos en concurrencia con las ordenanzas y los acuerdos, la 
determinación de los elementos de los tributos^. (Sen tenc i a C - 891 /12 ) 

E l a n t e r i o r t e x t o r e v e l a q u e la c o n c u r r e n c i a e n t r e e n t i d a d e s 
t e r r i t o r i a l e s y la corporación n a c i o n a l , e n m a t e r i a de definición de 
e l e m e n t o s básicos de l t r i bu to , s e p r e s e n t a so lo e n a l g u n o s c a s o s , lo 
c ua l s e e x p l i c a , c o m o a r r i b a s e observó, po rque e n e l diseño de 
c o n t r i b u c i o n e s p a r a f i s c a l e s e l l e g i s l ado r s e e n c u e n t r a c ompe l i d o a 
r e g u l a r íntegramente s u s e l e m e n t o s por c u a n t o q u e t o do s e l l o s s o n 
i n d i s p e n s a b l e s p a r a c o n f i g u r a r e l t r i bu t o c o m o p a r a f i s c a l , lo q u e no 
o c u r r e con e l i m p u e s t o de f u e n t e endógena t e r r i t o r i a l q u e , por s u 
n a t u r a l e z a , p e r m i t e d e j a r un m a y o r m a r g e n de autonomía a la en t i d ad 
t e r r i t o r i a l , s i n p e r d e r s u n a t u r a l e z a . Así o c u r r e c on e l i m p u e s t o de 
a l u m b r a d o público, c u y a b a s e g r a v a b l e , s u j e t o s p a s i v o s y t a r i f a s serán 
e s t a b l e c i d a s po r los C o n c e j o s Mun i c i p a l e s p o r que así lo d i s p u s o e l 
l e g i s l ado r e n e l artículo 3 4 9 de la L e y 1 8 1 9 de 2 0 1 6 . 

C o m o s e e v i d e n c i a de lo d i cho h a s t a a h o r a , a m a y o r n i ve l de 
g e n e r a l i d a d de la regulación de t r i b u t o s t e r r i t o r i a l e s , m a y o r 
intervención de l l e g i s l a t i v o y m e n o r e s p a c i o de autonomía t e r r i t o r i a l y , 
a m a y o r n i v e l de de t a l l e de e s t a regulación m a y o r m a r g e n de 
autonomía t e r r i t o r i a l p a r a s u definición, p a s a n d o po r e l n i ve l 

^ Sentencias de la Corte Constitucional C-740 de 1999, M.P. Alvaro Tafur Galvis; C-155 de 
2003, M.P. Eduardo Montealegre Lynett; C-690 de 2003, M.P. Rodrigo Escobar Gil; C-594 
de 2010, M.P. Luis Ernesto Vargas Si lva; y C-822 de 2011, M.P. Mauricio González Cuervo. 
^ Sentencia de la Corte Constitucional C-155 de 2003, M.P. Eduardo Montealegre Lynett. 
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i n t e r m e d i o , a l c u a l s e r e f i e r e e s t e título s o b r e e l e m e n t o s e s e n c i a l e s o 
básicos, d onde c o n c u r r e n a m b a s c o m p e t e n c i a s . 

3 . 1 . 3 . 3 . Fijación d e e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s d e l t r i b u t o r e l a t i v o s 
a s u administración, facturación y c o n t r o l 

E l núcleo e s e n c i a l de la autonomía t e r r i t o r i a l está c on s t i t u i do por la 
c a p a c i d a d de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s de g e s t i o n a r s u s p rop i o s 
i n t e r e s e s a través de la regulación de lo q u e l e s e s prop io o p a r t i c u l a r 
por oposición a a q u e l l o s a s u n t o s q u e , po r i n t e r e s a r a t oda la Nación, 
r e s p o n d e n a l c o n c e p t o de un i dad na c i o na l y d e b e n s e r r e g u l a d o s po r 
e l l eg i s l ado r : 

La unidad, a su vez, se encuentra limitada por el núcleo esencial de la 
autonomía territorial (sentencia C-216/94, M.P. Vladimiro Naranjo 
Mesa). Esta supone la capacidad de gestionar los intereses propios; es 
decir, la potestad de expedir una regulación particular para lo 
específico de cada localidad, dentro de los parámetros de un orden 
unificado por la ley general. (Sen tenc i a C - 5 7 9 / 0 1 ) 

El mínimo n i ve l de autonomía t e r r i t o r i a l q u e e l l e g i s l ado r d e b e 
r e c o n o c e r e n m a t e r i a t r i b u t a r i a , específ icamente, e n m a t e r i a de 
regulación de i m p u e s t o s t e r r i t o r i a l e s de f u e n t e endógena, está 
cons t i t u i do por la p o t e s t a d de q u e s on t i t u l a r e s l a s e n t i d a d e s 
t e r r i t o r i a l e s de de f i n i r los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de l i m p u e s t o e n t a n t o 
q u e s on e l l o s los q u e lo adecúan a l a s específ icas c ond i c i o n e s y 
n e c e s i d a d e s l o c a l e s ; po r o t r a p a r t e , po r t r a t a r s e de l último e s p a c i o 
pa s i b l e de autonomía t e r r i t o r i a l e n m a t e r i a t r i b u t a r i a , e n t a n t o q u e la 
regulación de los a s p e c t o s g e n e r a l e s y e l e m e n t o s básicos de l t r i bu t o 
s on c o m p e t e n c i a de l l eg i s l ado r , c o n f o r m e s e v io e n los do s títulos 
a n t e r i o r e s , d e s c o n o c e r la c o m p e t e n c i a de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s 
s o b r e e s t e último r e du c t o de autonomía s o b r e los e l e m e n t o s 
p a r t i c u l a r e s de l t r i b u t o s , significaría v a c i a r po r c o m p l e t o la 
c o m p e t e n c i a de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , e n m a t e r i a t r i b u t a r i a . 
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r e d u c i e n d o a la n a d a la autonomía q u e s o b r e e s t e tópico l e s r e c o n o c e 
la Constitución: 

Como se indicó, las entidades territoriales carecen de soberanía fiscal, 
es decir que no pueden de manera autónoma, establecer un impuesto, 
ya que esta facultad está en cabeza del legislador. Sin embargo, en 
estas facultades legislativas se pueden fijar ¡as pautas, orientaciones 
y limitaciones generales del ejercicio de la atribución tributaria, pero 
sin aue estas directrices lleguen af ounto de vaciar ta potestad 
aue tienen las entidades territoriales de determinar ta tasa 
impositiva, la administración, el recaudo o el control del 
tributo. (Sen tenc i a C - 1 3 0 / 1 8 ) ( subrayado v negri l la fuera de t ex to ) 

L o s e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de l t r i bu to , específ icamente de l i m p u e s t o 
d e a l u m b r a d o público, c o n f o r m e a la j u r i s p r u d e n c i a de la C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , s o n la administración, e l r e c a u d o y e l con t ro l de l 
i m p u e s t o , c o m o s e lee e n la trascripción a n t e r i o r y e n la s i g u i e n t e : 

[CJon lo cual el mismo parágrafo, interpretado de una manera 
sistemática y teleológica establece que esta determinación no puede 
ser entendida como la regulación de los elementos esenciales del 
tributo - base gravable, sujeto pasivo y tarifa - ni tampoco sus 
elementos particulares - la administración del recaudo v el 
control del impuesto- sino que tiene como finalidad... (Sen tenc i a C-
130 /18 ) ( sub rayado y negri l la fuera de t ex t o ) ^ 

R e s p e c t o de e s t o s e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s d e los t r i b u t o s t e r r i t o r i a l e s 
de f u e n t e endógena, e n la m o d a l i d a d de i m p u e s t o s , h a s i do r e i t e r a t i v a 
la j u r i s p r u d e n c i a d e la C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , e n e l s e n t i d o de s o s t e n e r 
q u e s u regulación e s c o m p e t e n c i a p r i v a t i v a d e l a s C o r p o r a c i o n e s 
T e r r i t o r i a l e s . 

D e s d e s u s p r i m e r a s d e c i s i o n e s la C o r t e v i e n e e x p r e s a d o , 
categóricamente, q u e e n m a t e r i a de destinación, administración y 
m a n e j o de los r e c u r s o s t r i b u t a r i o s q u e s e r e c a u d e n po r c o n c e p t o de 
i m p u e s t o s , la autonomía de los m u n i c i p i o s e s t o t a l , po r oposición a 
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o t r a s m a t e r i a s t r i b u t a r i a s , c o m o la q u e d i ce relación con los e l e m e n t o s 
básicos de l t r i bu t o , d o n d e s u autonomía e s pa r c i a l o c o n c u r r e n t e c on 
la de la Nación: 

Dentro del reconocimiento de autonomía que la Constitución les 
otorga a los municipios en diferentes campos, en materia impositiva 
éstos no cuentan con una soberanía tributaria para efectos de creación 
de impuestos, ya que dicha facultad se encuentra limitada o 
subordinada no sólo a la Constitución sino también a la ley, tai como 
lo ha expresado esta Corporación. (Ver sentencia C-04, enero 14-93, 
Ponente Dr. Ciro Angarita Barón.) Sin embargo no se puede 
desconocer su total autonomía en lo aue se refiere a la 
administración, maneio v utilización de los recursos tributarios 
gue recauden por concepto de impuestos directos e 
indirectos." (Sen tenc i a C -467 /93 ) (Sub rayado y negri l la fuera de 
tex to ) I 

P o s t e r i o r m e n t e , e n e l año 2 0 0 4 , la C o r t e r e c o n o c e la f a c u l t a d de q u e 
e s t i t u l a r e l L e g i s l a d o r de f i j a r p a u t a s , o r i e n t a c i o n e s y r e g u l a c i o n e s 
g e n e r a l e s e n m a t e r i a de regulación de l i m p u e s t o p r ed i a l , t r i bu to éste 
q u e c o m p a r t e con e l de a l u m b r a d o público la condición de i m p u e s t o 
t e r r i t o r i a l d e f u e n t e endógena, poniéndole c o m o c o r t a p i s a 
i n f r a n q u e a b l e a l e j e r c i c i o de e s t a p o t e s t a d de l C o n g r e s o , j a 
impos i b i l i dad de i n m i s c u i r s e e n lo r e l a t i v o a la fijación de la t a s a 
i m p o s i t i v a , la administración, e l r e c a u d o v e l con t ro l de l i m p u e s t o . 

Por o t r a p a r t e , d e n t r o d e e s t e e s p a c i o v e d a d o p a r a e l l e g i s l ado r y 
hab i l i t ado p a r a l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , s e i n t r odu ce e l c on c ep t o de 
recaudo, r e l e v a n t e p a r a los f i n e s de e s t a d e m a n d a , e n t a n t o q u e , 
p r e c i s a m e n t e , la n o r m a d e m a n d a d a , e l artículo 3 5 2 de la L e y 1 8 1 9 de 
2 0 1 6 , r egu l a la facturación y r e c a u d o de l i m p u e s t o de a l u m b r a d o 
público y a u n q u e la a c t i v i d a d de r e c a u d o , así c o m o la de facturación, 
q u e e s uno de l a s f o r m a s m e d i a n t e l a s c u a l e s s e r e a l i z a e l r e c a u d o . 
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c o n f o r m e s e e s t a b l e c e e x p r e s a m e n t e e n e l artículo 3 5 2 demandado^ , 
c o n s t i t u y e n típicos a c t o s de administración y , por lo t a n t o , y a s e 
entendían c o m p r e n d i d o s d e n t r o los a c t o s c u y a regulación e s 
c o m p e t e n c i a e x c l u s i v a de l a s a u t o r i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , c o n f o r m e a la 
j u r i s p r u d e n c i a de la C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , no d e j a de s e r s i g n i f i c a t i v a 
la mención e x p r e s a q u e de e l l o s s e h a c e , no sólo e n la s e n t e n c i a a la 
c u a l n o s v e n i m o s r e f i r i endo , s i no e n o t r a s más q u e i n t e g r a n e l s opo r t e 
j u r i s p r u d e n c i a l de e s t a d e m a n d a , c o m o en s e g u i d a s e verá: 

En conclusión : el legislador está facultado por la Constitución para fijar 
ciertas pautas, orientaciones y regulaciones o limitaciones generales 
en el ejercicio de la atribución impositiva del impuesto predial, con el 
fin de evitar, por ejemplo, eventos de doble tributación, o la 
incertidumbre tributaria de los contribuyentes frente a las cargas 
impositivas, según el municipio donde esté ubicado el predio objeto del 
gravamen, lo que resquebraja el concepto de República Unitaria, que 
es uno de los principios fundamentales en la Constitución, según el 
artículo 1^ de la Carta. Lo aue no le está permitido al legislador 
es fijar ¡a tasa impositiva, la administración, el recaudo o el 
control del mismo, pues, los impuestos de las entidades territoriales 
"gozan de protección constitucional (...) (Sen tenc i a C -944 /04 ) 
( sub rayado y negri l la fuera de t ex to ) 

E n e l m i s m o s e n t i d o , e n e l año 2 0 1 3 , la C o r t e s o s t i e n e q u e e l ámbito 
d o n d e s e e n c u e n t r a n l a s m a y o r e s r e s t r i c c i o n e s c o n s t i t u c i o n a l e s p a r a 
q u e e l l eg i s l ado r i n t e r v e n g a s o b r e r e c u r s o s endógenos de l a s 
e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s e s e n e l de la regulación de s u destinación, 
m a n e j o y administración; 

Igualmente, en estos pronunciamientos de la Corte se fijan algunos 
lineamientos metodológicos aplicables para adelantar el examen 

7 ARTÍCULO 352. RECAUDO Y FACTURACIÓN. El recaudo del impuesto de alumbrado público 
lo hará el Municipio o Distrito o Comercializador de energía v podrá realizarse mediante 
las facturas de servicios públicos domiciliarios. Las empresas comercializadoras de 
energía podrán actuar como agentes recaudadores del impuesto, dentro de la 
factura de energía y (...) (subrayado y negrilla fuera de texto) 
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constitucional de medidas legislativas, que tienen como efecto regular 
aspectos de los recursos endógenos de las Entidades Territoriales, con 
los cuales se financia la gestión a cargo de estos Entes. Estos 
lineamientos metodológicos se refieren a (...) (iii) precisar si se trata 
de recursos endógenos de las Entidades Territoriales y el nivel de 
intervención por parte del Legislador, especialmente en lo aue 
se refiere a la regulación respecto de la destinación, maneio v 
administración de estos recursos, aue constituve el ámbito 
donde encuentra una mavor restricción constitucional: (...) 
(Sen tenc i a C - 615 /13 ) (Sub rayado y negri l la fuera de t ex to ) 

En e s t a m i s m a p r o v i d en c i a s e a f i r m a q u e e l l e g i s l ado r e n c u e n t r a 
límites c o n s t i t u c i o n a l e s p a r a r e g u l a r la administración, r e c a u d o y 
destinación de los t r i b u t o s p r o v e n i e n t e s de i m p u e s t o s de f u e n t e 
endógena. En e l s i g u i e n t e s e g m e n t o de la s e n t e n c i a s e h a c e n t a l e s 
p l a n t e a m i e n t o s : 

Es de precisar que, en el ámbito de las contribuciones parafiscales, rige 
en sentido estricto el principio de legalidad, esto es, que la contribución 
parafiscal debe ser regulada en su integridad por el Legislador, de 
manera que le asiste al Congreso un mayor grado de libertad 
configurativa aue respecto de las contribuciones fiscales 
provenientes de recursos endógenos de las Entidades 
Territoriales, Así, es claro para la Corte aue si bien respecto de 
estos últimos el Legislador encuentra limites constitucionales 
frente a la administración, recaudo y destinación de los tributos 
provenientes de impuestos: respecto de las contribuciones 
parafiscales, el Legislador se encuentra investido para regular la 
destinación, así como también la forma de recaudo, manejo y 
administración del mismo, lo cual, como ya se mencionó, hace parte 
de los atributos propios de las contribuciones parafiscales. (Sentenc ia 
C - 615 /13 ) (Sub rayado y negri l la fuera de t ex to ) 

A continuación, s e t r a n s c r i b e n u n a s e r i e de a p a r t e s de la S e n t e n c i a C -
1 3 0 / 1 8 , q u e r a t i f i c an p a r a los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de los i m p u e s t o s 
de f u e n t e endógena, la condición de i n t ang i b l e s p a r a e l l eg i s l ado r , 
e s p e c i a l m e n t e , los de administración y r e c a u d o , los c u a l e s , 
c o n s i d e r a m o s , t i e n e n e s p e c i a l r e l e v a n c i a p a r a e s t e p r o c e s o , s i s e t i e n e 
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e n c u e n t a que , e n la r e f e r i d a s e n t e n c i a , la C o r t e Con s t i t u c i o na l estudió 
la c on s t i t u c i o na l i d ad de a l g u n a s d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a l m i s m o 
i m p u e s t o de a l u m b r a d o público q u e aquí s e a n a l i z a , l a s c u a l e s también 
f u e r o n a c u s a d a s po r t r a n s g r e d i r la autonomía t e r r i t o r i a l e n m a t e r i a de 
t r i b u t o s , lo c ua l mo t i v o q u e la C o r t e e s t u d i a r a , c on e s p e c i a l 
p r o f und i d ad , lo r e l a t i v o a l a s c o m p e t e n c i a s de l l e g i s l ado r y de l a s 
e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s p a r a r e g u l a r los d i s t i n t o s e l e m e n t o s de e s t e 
específ ico i m p u e s t o y , a u n q u e encontró q u e l a s m a t e r i a s r e g u l a d a s e n 
l a s d i s p o s i c i o n e s d e m a n d a s no e s c a p a b a n a l ámbito de configuración 
de q u e e s t i t u l a r e l l eg i s l ado r , dejó c l a r o q u e a i l e g i s l ado r le está 
p roh ib ido r e g u l a r los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de l i m p u e s t o de 
a l u m b r a d o público, específ icamente, s u administración v r e c a u d o y , 
por lo t a n t o , s u regulación c o r r e s p o n d e a l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s e n 
e j e r c i c i o de s u autonomía f i n a n c i e r a : ^ 

Teniendo en cuenta lo anterior se establecen las siguientes 
prohibiciones: ( i ) gue se regulen por parte del Estado los 
aspectos particulares del tributo, específicamente lo referente 
con la administración v recaudo, (...) (Sen tenc i a C -130 /18 ) 
(Sub rayado y negri l la fuera de t ex to ) 

(...) y 

Sin embargo se ha hecho hincapié a que en casos excepcionales 
pueden llegar a establecerse intervenciones en la destinación, 
maneio v administración de los recursos endógenos cuando se 
trata de la defensa del patrimonio nacional, la estabilidad económica 
interna y externa, y siempre y cuando esta intervención sea 
proporcional, razonable, útil v necesaria, en donde en todo caso se 
dispone como límite aue el Estado no puede determinar 
elementos como la administración, recaudo v destinación del 
tributo salvo en los casos previstos en la Constitución. 
(Sen tenc i a C - 130 /18 ) (Sub rayado y negri l la fuera de tex to ) 

(...) 

Así mismo, cuando la regulación concierne a los recursos 
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endógenos se debe verificar si la limitación tiene una 
justificación constitucional v si está resulta proporcional, 
razonable, útil v necesaria^, y que para determinar este grado de 
injerencia en la tensión que se presenta entre las competencias de la 
Nación y las entidades territoriales se debe tener en cuenta que tales 
entidades carecen de soberanía fiscal, y que es el legislador, con base 
en sus competencias, quien tiene la facultad de regular los aspectos 
generales de estos ingresos, como marco para la producción normativa 
de las entidades territoriales. Igualmente que es el legislador el 
facultado para fijar las pautas, orientaciones y regulaciones o 
limitaciones generales en el ejercicio de la atribución impositiva, pero 
lo aue no puede estar permitido es gue el legislador fije ja tasa 
impositiva, la administración, el recaudo o el control del 
tributo^. (Sen tenc i a C -130 /18 ) (Sub rayado y negri l la fuera de t ex to ) 

(.-.) 

Como se indicó, las entidades territoriales carecen de soberanía fiscal, 
es decir que no pueden de manera autónoma, establecer un impuesto, 
ya que esta facultad está en cabeza del legislador. Sin embargo, en 
estas facultades legislativas se pueden fijar las pautas, orientaciones v 
limitaciones generales del ejercicio de la atribución tributaria, pero sin 
aue estas directrices lleguen al punto de vaciar la potestad aue 
tienen las entidades territoriales de determinar la tasa 
impositiva, la administración, el recaudo o el control del tributo. 
(Sen tenc i a C - 130 /18 ) (Sub rayado y negri l la fuera de tex to ) 

E s p a r t i c u l a r m e n t e e l o c u e n t e e l s e g u n d o de los a p a r t e s t r a s c r i t o de la 
s e n t e n c i a C - 1 3 0 / 1 8 , p o r que e n él s e r e c o n o c e la pos ib i l i dad de que , e n 
c a s o s e x t r e m o s o e x c e p c i o n a l e s , p u e d a n r e a l i z a r s e i n t e r v e n c i o n e s , por 
pa r t e de l l eg i s l ado r , e n la destinación, m a n e j o y administración de los 
r e c u r s o s endógenos, c u a n d o s e t r a t e de la d e f e n s a de l p a t r imon i o 
n a c i o n a l , la e s t a b i l i d ad económica i n t e r n a y e x t e r n a , y s i e m p r e y 
c u a n d o e s t a intervención s e a p r opo r c i ona l , r a z o n a b l e , útil y n e c e s a r i a , 
p e r o q u e , e n todo c a s o , e s dec i r , a u n ba j o e s t a s c ond i c i o n e s 
e x c e p c i o n a l e s , a g r e g a la s e n t e n c i a , no p u e d e d e t e r m i n a r los e l e m e n t o s 

8 Sentencias C-720 de 1999 y C-615 de 2003. 
^ Sentencias C-903 de 2011 y C-944 de 2004. 
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c o m o la administración, r e c a u d o y destinación de l t r i bu t o y e s 
d o b l e m e n t e e l o c u e n t e e l s e g m e n t o t r a n s c r i t o p o r que h a c e p a r t e de u n a 
s e n t e n c i a donde , p r e c i s a m e n t e , s e está de f i n i endo un d e b a t e de 
c on s t i t u c i o na l i d ad e n t o rno a a l g u n a s d i s p o s i c i o n e s s o b r e e l i m p u e s t o 
de a l u m b r a d o público r e gu l a do po r la L e y 1 8 1 9 de 2 0 1 6 , c u y a s 
d i s p o s i c i o n e s s o b r e facturación, r e c a u d o y c on t r o l , s o n l a s q u e s e 
c u e s t i o n a n m e d i a n t e está d e m a n d a . Según e s t e p r o n u n c i a m i e n t o , b a j o 
c i e r t a s c ond i c i o n e s e x c e p c i o n a l e s , e s a d m i s i b l e la i n j e r e n c i a de l 
l e g i s l ado r e n la regulación de r e c u r s o s endógenos, pe ro e n ningún 
c a s o , e n lo g u e s e r e f i e r e a la determinación de e l e m e n t o s c o m o la 
administración, r e c a u d o y destinación de l t r i bu to . 

Pe ro aún ba j o la hipótesis, no a c og i d a po r la s e n t e n c i a e n c i t a ni por e l 
s u s c r i t o , de q u e e n e s o s e v e n t o s e x c e p c i o n a l e s r e l a t i v o s a la d e f e n s a 
de l p a t r i m on i o n a c i o na l y a la e s t a b i l i d ad económica i n t e r n a y e x t e r n a , 
pud i e r e e l l e g i s l a do r d e t e r m i n a r e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s c o m o la 
administración, r e c a u d o y destinación de i m p u e s t o s de f u e n t e 
endógena, c o m o e l de a l u m b r a d o público, e s c l a r o q u e l a s 
c i r c u n s t a n c i a s q u e r o d e a r o n la expedición de l artículo 3 5 2 de la L e y 
1 8 1 9 d e m a n d a d o , no t u v i e r o n e s a connotación macroeconómica, y , 
a u n , s i la t u v i e s e n , l a s m e d i d a s de facturación y r e c a u d o a d o p t a d a s e n 
la n o r m a g l o s a d a , no tendrían la po t enc i a l i d ad de c o n j u r a r l a s , s i s e 
t i e n e e n c u e n t a q u e los h e c h o s q u e d i e r on l u g a r a s u adopción, según 
los a n t e c e d e n t e s de la n o r m a , r e c og i do s e n la exposición de m o t i v o s 
de l p r o y e c t o que d io l uga r a la expedición de la L e y 1 8 1 9 de 2 0 1 6 , 
f u e r o n , según la justif icación q u e allí a p a r e c e , l a s problemáticas 
a s o c i a d a s a "[l]a falta de definición de los elementos del tributo en la 
Ley 97 de 1913 (hecho generador, sujetos pasivos, base gravable y 
tarifa)../' no a la f a l t a de definición de los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s 
de l t r i bu to (administración, r e c a u d o y c o n t r o l ) q u e s o n los q u e r egu l a 
e l artículo 3 5 2 d e m a n d a d o . 

GACETA DEL CONGRESO No. 894 del 19 de octubre de 2016, página 140. 
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T a m p o c o e l artículo 3 5 2 d e m a n d a d o , c u y o ob j e t o e s la regulación de 
la facturación y r e c a u d o de l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público, t i e n e la 
v i r t u a l i d a d de e v i t a r "/o que viene pasando en el país con el cobro del 
alumbrado público/' y " e s que a nivel nacional lo que hay es un 
desorden de tarifas con el tema del alumbrado público..., t a l y c o m o lo 
expresó e l R e p r e s e n t a n t e E d u a r d o Agatón D i a zg r anado s^^ , por la 
s en c i l l a razón de q u e éste artículo no r e gu l a ni la t a r i f a ni la b a s e 
g r a v a b l e de l i m p u e s t o y , e n t o n c e s , no t i e n e la c a p a c i d a d de un i f i c a r 
t a r i f a s , ni t i e n e po r ob j e t o , ni t i e n e la po t enc i a l i d ad de c o n t r o l a r los 
s o b r e c o s t o s e n la prestación de l s e r v i c i o d e n u n c i a d o s e n los I n f o r m e s 
de l D e p a r t a m e n t o Nac i ona l de Planeación ( D N P ) de d i c i e m b r e de l 
201712. ^ 

F i n a l m e n t e , c o m o lo a n t i c i p a m o s e n r e n g l o n e s a n t e r i o r e s , la inclusión 
e x p r e s a de l recaudo y , por e n d e , de s u sucedáneo facturación, c o m o 
e l e m e n t o p a r t i c u l a r de los t r i bu t o s de f u e n t e endógena, a p e s a r de 
c o r r e s p o n d e r a l c o n c e p t o genérico de administración, c u y a regulación 
c o r r e s p o n d e a l ámbito de autonomía de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , 
e n c i e r r a un e s p e c i a l s i gn i f i c ado p u e s , aún e n los c a s o s e x c e p c i o n a l e s 
e n q u e p u e d e n l l e g a r s e a e s t a b l e c e r i n t e r v e n c i o n e s de l L e g i s l a d o r en 
la destinación, m a n e j o y administración de l t r i bu t o l o ca l , q u e no 
l l e guen a c on s t i t u i r determinación de los e l e m e n t o s t r i b u t a r i o s , la 
facturación no p u e d e s e r t o c a d a , po rque e n c a r n a e l más e s t r e c h o 
vínculo de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s con los i m p u e s t o s q u e s on de s u 
p rop i edad y , c o m o c o n s e c u e n c i a , c on la autonomía f i n a n c i e r a q u e le e s 
p rop i a , e n t a n t o q u e , no pode r s i q u i e r a de c i d i r s o b r e e l c ob ro de los 
i m p u e s t o s q u e s on de s u p r op i e dad , agotaría c u a l q u i e r r e s i d uo de 
autonomía f i n a n c i e r a , a p e s a r de que ésta t i e n e o r i g en c on s t i t u c i o na l , 
c on e l a g r a v a n t e de q u e , e n e s t e c a s o , lo h a c e d e s c o n o c i e n d o también 

GACETA DEL CONGRESO No. 163 del 22 de marzo de 2017, página 163. 
Citados en la motivación de la Sentencia C-130/18, pág. 53, como fundamento de la 

regulación del impuesto de alumbrado público. 
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el p r e c e p t o c on s t i t u c i o na l de e f i c i en c i a t r i b u t a r i a , po r c u a n t o que , a l 
I n v e r t i r l a s c o m p e t e n c i a s t r i b u t a r i a s q u e la Constitución c on f i e r e a la 
Nación y a l a s E n t i d a d e s T e r r i t o r i a l e s , e n m a t e r i a t r i b u t a r l a , e s t o e s , a l 
d e l e g a r e n los m u n i c i p i o s y d i s t r i t o s la definición de los e l e m e n t o s 
básicos de l t r i bu t o y a s u m i r d i r e c t a m e n t e la definición de los 
p a r t i c u l a r e s o a c c e s o r i o s , s e e m b a r c a e n la e m p r e s a de dec i d i r a c i e g a s 
cómo s e r e c a u d a un i m p u e s t o c u y a definición no ha s ido c o m p l e t a d a , 
c o m o lo v e r e m o s a d e l a n t e , más a m p l i a m e n t e . 

E n conclusión, e l artículo 3 5 2 de la L e y 1 8 1 9 d e m a n d a d o s e o c u p a de 
r e g u l a r los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de l i m p u e s t o t e r r i t o r i a l d e f u e n t e 
endógena, d e n o m i n a d o de alumbrado público; a s a b e r , s u facturación, 
r e c a u d o y c on t r o l , d e s c o n o c i e n d o la c o m p e t e n c i a p r i v a t i v a de los 
C o n c e j o s D i s t r i t a l e s y Mun i c i pa l e s p a r a r e g u l a r t a l e s a s p e c t o s , 
c o n f o r m e a la autonomía de q u e s o n t i t u l a r e s e n m a t e r i a tributaría, de 
a c u e r d o con lo d i s p u e s t o e n los artículos 2 8 7 , n u m e r a l 3 , 3 3 8 y 3 6 2 
de la Constitución, d i s p o s i c i o n e s q u e los f a c u l t a n p a r a a d m i n i s t r a r s u s 
r e c u r s o s , e s t a b l e c e r los t r i b u t o s n e c e s a r i o s p a r a e l c u m p l i m i e n t o de 
s u s f u n c i o n e s y e j e r c e r d i r e c t a m e n t e los d e r e c h o s de p rop i edad s o b r e 
s u s r e n t a s t r i b u t a r i a s . 

3 . 2 . D e s c o n o c i m i e n t o d e l a autonomía d e l o s d i s t r i t o s y 
m u n i c i p i o s p a r a f i j a r l o s e l e m e n t o s básicos d e l i m p u e s t o d e 
a l u m b r a d o público 

C o m o y a s e observó e n n o t a s p r e c e d e n t e s , e n la fijación de los 
e l e m e n t o s básicos de los t r i b u t o s de f u e n t e endógena, e n s u 
m o d a l i d a d de i m p u e s t o s , c o m o lo e s e l de a l u m b r a d o público, 
c o n c u r r e n la c o m p e t e n c i a de l l eg i s l ado r y de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , 
e n u n a relación de d e p e n d e n c i a según la c u a l , e l m a r g e n de autonomía 
f i n a n c i e r a de e s t a s últimas, p a r a r e g u l a r t a l e s e l e m e n t o s , está 
d e t e r m i n a d o por la Constitución y la L e y , con lo c ua l s e r e c o n o c e q u e 
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el C o n g r e s o e j e r c e s u c o m p e t e n c i a a un n i ve l s u pe r i o r , po r r e p r e s e n t a r 
la u n i d ad n a c i o n a l . 

E n e f e c t o , de a c u e r d o con e l n u m e r a l 12 de l artículo 1 5 0 de la 
Constitución, c o r r e s p o n d e a l C o n g r e s o c r e a r los i m p u e s t o s y , de 
a c u e r d o con e l n u m e r a l 3 de l artículo 2 8 7 i b i d em , l a s e n t i d a d e s 
t e r r i t o r i a l e s g o z a n autonomía p a r a a d m i n i s t r a r s u s r e c u r s o s y 
e s t a b l e c e r los t r i b u t o s n e c e s a r i o s p a r a e l c u m p l i m i e n t o de s u s 
f u n c i o n e s , d e n t r o de los límites de la Constitución y la l ey . 

U n a v e z c r e a d o e l i m p u e s t o de f u e n t e endógena po r e l l eg i s l ado r , éste 
s e i n co rpo r a a l p a t r imon i o de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s y s u m a n e j o y 
administración e n t r a a f o r m a r p a r t e de la autonomía c on s t i t u c i ona l de 
q u e e s t i t u l a r : 

Decretado el impuesto en favor de los municipios, se convierte 
en renta de carácter municipal de su propiedad exclusiva, con las 
mismas prerrogativas de que goza la propiedad de los 
particulares y cuya distribución y utilización, como se anotó, 
únicamente le compete al municipio, lo que en verdad constituye 
una garantía para el manejo autónomo de los recursos propios. 
(Sen tenc i a C - 944 /03 ) - I 

C o m o c o n s e c u e n c i a , la m e d i d a de la autonomía de l a s e n t i d a d e s 
t e r r i t o r i a l e s , p a r a e s t a b l e c e r i m p u e s t o s , está d e l i m i t a d a por la l e y : 

Indefectiblemente, la autonomía de las entidades territoriales se ejerce 
dentro de los límites de la Constitución y la ley (CP. artículo 287) y 
encuentra su límite constitucional en lo dispuesto por el artículo 288, 
según el cual '[IJas competencias atribuidas a los distintos niveles 
territoriales serán ejercidas conforme a los principios de coordinación, 
concurrencia y subsidiariedad en los términos que establezca la ley'. 
(Sen tenc i a C - 643 /12 ) ^ 

P a r a e l c a s o de l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público, la autonomía de los 
d i s t r i t o s y m u n i c i p i o s p a r a r e g u l a r los a s p e c t o s básicos de l i m p u e s t o 
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de a l u m b r a d o público está d e l i m i t a d a po r los artículos 3 4 9 y s i g u i e n t e s 
de la L e y 1 8 1 9 de 2 0 1 6 . 

E l i n c i so 2 de l artículo 3 4 9 de la L e y 1 8 1 9 de 2 0 1 6 e s t a b l e c e q u e los 
s u j e t o s p a s i v o s , la b a s e g r a v a b l e y l a s t a r i f a s ; e s dec i r , los e l e m e n t o s 
básicos de l i m p u e s t o serán e s t a b l e c i d o s po r los c o n c e j o s d i s t r i t a l e s y 
m u n i c i p a l e s . 

E n e s t a s c ond i c i o ne s , e l ámbito de autonomía de l a s e n t i d a d e s 
t e r r i t o r i a l e s p a r a e s t a b l e c e r e l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público, e n lo 
q u e atañe a s u s e l e m e n t o s básicos, c o m p r e n d e la fijación de los 
s u j e t o s p a s i v o s , la b a s e g r a v a b l e y l a s t a r i f a s . ^ 

No o b s t a n t e , e l artículo 3 5 2 de la L e y 1 8 1 9 r e s t r i n g e e s t e r a n g o de 
autonomía c on s t i t u c i o na l a l r e g u l a r los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de l 
i m p u e s t o de a l u m b r a d o público, i g n o r ando la configuración de s u s 
e l e m e n t o s básicos a c a r g o de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s . 

• I 
Lo a n t e r i o r por c u a n t o q u e la administración, facturación, r e c a u d o y 
con t ro l de un i m p u e s t o d e p e n d e , de m a n e r a de f i n i t i v a , de l a s 
características de e s e i m p u e s t o r e p r e s e n t a d a s po r los e l e m e n t o s 
básicos de f i n i do s ; e s t o e s , q u e los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s s o n 
d e p e n d i e n t e s o a c c e s o r i o s a los e l e m e n t o s básicos y s i s e i n v i e r t e e l 
o r d e n de p r e c e d e n c i a ; e s t o e s , s i s e diseñan los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s 
e n a u s e n c i a de los básicos, éstos terminarán i n d i r e c t a m e n t e 
p r e d e t e r m i n a d o s po r a que l l o s y , po r c o n t e r a , s e desconocerá la 
autonomía de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s p a r a f i j a r l o s o, e n e l peo r de 
los c a s o s , s e atentará, también, c o n t r a e l p r inc ip io de e f i c i enc i a 
t r i b u t a r l a a l e s t a b l e c e r u n o s e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s o a c c e s o r i o s de l 
t r i bu t o q u e no s e a j u s t a n a los e l e m e n t o s básicosi^ y q u e , p o r lo t a n t o , 

Al abordar el problema acerca de cómo se debe recaudar y facturar, eficientemente, un 
impuesto o cualquier otro recurso, la pregunta que primero se debe resolver es ¿qué tipo 
de recurso se va a recaudar?; pero el legislador, en el artículo 352 censurado, resuelve 
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no contribuirán a m a x i m i z a r los r e c u r s o s de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s 
a través de s u e f i c i en t e administración, r e c a u d o , facturación y c on t r o l . 

E s t a d e p e n d e n c i a de los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s , e s p e c i a l m e n t e , de los 
r e l a t i v o s a s u facturación y r e c a u d o , c u y o diseño está s u p e d i t a d o a la 
n a t u r a l e z a y características de l r e s p e c t i v o t r i bu to , r e p r e s e n t a d a s po r 
s u s e l e m e n t o s básicos, ha s ido r e c ono c i d a por e l C o n s e j o de E s t a d o : 

En efecto, con fundamento en lo previsto en la ley creadora del tributo 
y el principio de autonomía de las entidades territoriales, los 
municipios tienen facultades para establecer mecanismos de 
recaudo del impuesto de alumbrado público, para lo cual deben 
atender a la naturaleza y características propias del 
tributo/'^ ( he des tacado) ^ 

¿Cómo r egu l a r , por e j e m p l o , e l r e c a u d o y facturación de un i m p u e s t o 
s i n c o n o c e r s u b a s e g r a v a b l e y los s u j e t o s p a s i v o s ? 

E s pos ib l e h a c e r l o , de h e c h o , así s e h i zo e n e l artículo 3 5 2 de la L e y 
1 8 1 9 de 2 0 1 6 , pe ro a c o s t a de la autonomía de los c o n c e j o s d i s t r i t a l e s 
y m u n i c i p a l e s p a r a f i j a r la b a s e g r a v a b l e , s u j e t o s p a s i v o s y t a r i f a de l 
i m p u e s t o de a l u m b r a d o público y a t e n t a n d o c o n t r a e l p r inc ip io de 
e f i c i en c i a t r i b u t a r i a c o n s a g r a d o e n e l artículo 3 6 3 de la Constitución. 

unilateralmente la pregunta acerca de ¿cómo se debe recaudar y facturar el impuesto de 
alumbrado público?, sin conocer cuál es el impuesto cuyo recaudo y facturación definió y 
cuyos elementos básicos no se conocen, están por ser definidos por las entidades 
territoriales. Por eso, el planteamiento de la jurisprudencia de la Corte Constitucional, acerca 
de distinguir en los tributos territoriales los elementos básicos y los particulares, situando a 
estos como accesorios de aquellos, y asociados a las particulares condiciones locales, es un 
planteamiento que responde, no solo a nuestra arquitectura institucional, según la cual los 
asuntos de interés nacional los define el legislador y los de alcance local, las entidades 
territoriales, sino al sentido común. [ 

'̂̂  Consejo de Estado, Sala de lo Contencioso Administrativo, Sección Cuarta, Sentencia del 
4 de abril de 2019, Rad: 22956, M.P Stella Jeannette Carvajal Basto. 
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E n e f e c t o , c u a n d o e n e l artículo 3 5 2 s e de f i ne q u e el r e c a u d o de l 
i m p u e s t o de a l u m b r a d o público lo hará e l mun i c i p i o o d i s t r i t o o 
c o m e r c i a l i z a d o r de energía, s e r e d u c e , no so lo e l e s p a c i o p a r a de f i n i r 
o t r o s pos i b l e s r e c a u d a d o r e s a discreción de los c o n c e j o s m u n i c i p a l e s 
y d i s t r i t a l e s , s i n o q u e s e i ndu ce la definición de l s u j e t o p a s i v o y la b a s e 
g r a v a b l e , po rque , s i los m u n i c i p i o s o d i s t r i t o s d e c i d en no r e c a u d a r 
d i r e c t a m e n t e e l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público, deberán h a c e r l o a 
través de l c o m e r c i a l i z a d o r de energía, p u e s la n o r m a no les o f r e c e o t r a 
opcióni^, y deberán f i j a r c o m o s u j e t o p a s i v o de l i m p u e s t o a l u s u a r i o 
de l s e r v i c i o público dom i c i l i a r i o de energía eléctrica y c o m o b a s e 
g r a v a b l e , e l c o n s u m o de energía eléctrica, p u e s , s i no lo h a c e n , 
estarían d e s c o n o c i e n d o e l p r inc ip io de e f i c i en c i a t r i b u t a r i a . 

Piénsese, po r e j e m p l o , e n la e v e n t u a l i d a d de q u e los c o n c e j o s de los 
d i s t r i t o s o mun i c i p i o s , d e c i d a n q u e , por l a s e s p e c i f i c a s c ond i c i o n e s de 
s u r e s p e c t i v a l o ca l i dad , los c o m e r c i a n t e s q u e allí e j e r c e n s u s 
a c t i v i d a d e s , d e b e n s e r los s u j e t o s p a s i v o s de l i m p u e s t o de a l u m b r a d o 
público y q u e la b a s e g r a v a b l e d e b e c o r r e s p o n d e r a los v a l o r e s 
d e c l a r a d o s a l a s Cámaras de C o m e r c i o por la renovación de s u 
matrícula m e r c a n t i l , o q u e e l s u j e t o p a s i v o d e b e s e r e l u s u a r i o de l 
s e r v i c i o público dom i c i l i a r i o de a c u e d u c t o po r c u a n t o q u e , e n e s a 
l o ca l i dad , e s t e s e r v i c i o t i e n e u n a más a m p l i a c o b e r t u r a y , q u e , po r lo 
t a n t o , la b a s e g r a v a b l e d ebe s e r e l v a l o r f a c t u r a d o por e l c o n s u m o de 
agualó. 

Evidentemente, la opción de hacerlo a través de una sobretasa sobre el avalúo de los 
bienes que sirven para liquidar el impuesto predial, según se dispone en el parágrafo 1 del 
artículo 349 de la Ley 1819, es una alternativa que encaja dentro de la modalidad "municipio 
o distrito" como recaudador. j 

Paradójicamente, el mismo artículo 352 demandado contempla la posibilidad de que 
cualquiera de las empresas de servicios domiciiiaríos intervenga en el recaudo y facturación 
del impuesto de alumbrado público al establecer que éste "...podrá realizarse mediante las 
facturas de servicios públicos domiciliarios", pero la misma norma restringe tal posibilidad 
al establecer que "[e]l recaudo del impuesto de alumbrado público lo hará el Municipio o 
Distrito o Comercializador de energía...". De otra parte, la posibilidad de que cualquiera de 
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I n d u d a b l e m e n t e q u e , l a s a n t e r i o r e s e v e n t u a l i d a d e s , l a s c u a l e s están 
d e n t r o de l e s p a c i o de pos i b i l i d ades a discreción de los c o n c e j o s 
d i s t r i t a l e s y m u n i c i p a l e s , c o n f o r m e a la autonomía de q u e s o n t i t u l a r e s 
p a r a e s t a b l e c e r los s u j e t o s p a s i v o s , la b a s e g r a v a b l e y l a s t a r i f a s de l 
i m p u e s t o de a l u m b r a d o público, s e v e n s e v e r a m e n t e constreñidas e n 
t an t o q u e los r e c a u d a d o r e s i m p u e s t o s po r la n o r m a ( m u n i c i p i o o 
c o m e r c i a l i z a d o r de energía), no serían, e n e s t o s c a s o s , los más 
i nd i c ado s p a r a h a c e r e l e f i c i en t e e l r e c a u d o de e s t a s r e n t a s 
t e r r i t o r i a l e s , s i no , e n los e j e m p l o s señalados, l a s Cámaras de 
C o m e r c i o o los p r e s t a d o r e s de l s e r v i c i o público dom i c i l i a r i o de 
a c u e d u c t o . ^ 

Al m a r g e n de e s t o s e j e m p l o s q u e t i e n e n un propósito m e r a m e n t e 
i l u s t r a t i v o , e l c a s o e s q u e e l artículo 3 5 2 de la l ey 1 8 1 9 d e m a n d a d o , 
l es i m p o n e a los d i s t r i t o s y m u n i c i p i o s e l m o d o c o m o s e debe r e c a u d a r 
y f a c t u r a r e l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público, a l e s t a b l e c e r , 
u n i l a t e r a l m e n t e , quiénes lo r e c a u d a n , po r qué m e d i o s s e puede 
f a c t u r a r , a quién s e t r a n s f i e r e n los r e c u r s o s r e c a u d a d o s y e n qué 

las empresas de servicios públicos domiciliarlos Intervenga en la facturación y recaudo del 
impuesto de alumbrado público y de que, por lo tanto, se utilice una base gravable distinta 
a los valores por el consumo de energía eléctrica, no es una novedad. Lo anterior por cuanto 
que la circunstancia de que el hecho generador del Impuesto de alumbrado público sean ios 
beneficios recibidos por la prestación del servicio no hace que la base gravable esté 
indisolublemente asociada al consumo domiciliario de energía, pues se trata de dos bienes 
distintos: el servicio público domiciliario de energía eléctrica constituye un bien de 
apropiación privada mientras que el servicio alumbrado público es de apropiación pública, 
por la cual, respecto del consumo o uso de este último no se puede decir que exista una 
mayor o menor correlación con el consumo de cualquier servicio público domiciliario o 
Incluso, no domiciliario. De hecho, la misma ley 1819 permite, en su artículo 349, que la 
base gravable esté asociada a los valores del impuesto predial. En el mismo sentido los 
artículos 9 de la Resolución CREG 043 de 1995 y del Decreto 2424 de 2006, contemplaban 
la posibilidad de que el recaudo del impuesto de alumbrado público se realizara a través de 
las empresas de servicio públicos. Precisamente, por no estar asociado el hecho generador, 
esto es, los beneficios por ta prestación del servicio de alumbrado público, al consumo de 
energía, es que el medio escogido por el legislador para sufragar el costo del servicio no es 
una tasa ni una contribución parafiscal, sino un impuesto. 
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término, e n qué opo r t un i d ad s e p r o n u n c i a la interventoría a c a r g o de l 
mun i c i p i o o d i s t r i t o y q u e e l s e r v i c i o de facturación y r e c a u d o no tendrá 
contraprestación p a r a qu i e n lo p r e s t e ; t odo s e l l o s , e l e m e n t o s 
p a r t i c u l a r e s c o n s t i t u t i v o s de a c t o s de administración, r e c a u d o , 
facturación y c on t r o l , c u y a definición, además de q u e no c o r r e s p o n d e 
a la c o m p e t e n c i a de l l eg i s l ado r , i n t e r v i e n e n i n d e b i d a m e n t e la 
autonomía de los e n t e s t e r r i t o r i a l e s po rque p r e d e t e r m i n a n los 
e l e m e n t o s básicos de l i m p u e s t o c u y a definición a e l l a s c o r r e s p o n d e , 
v i o l ando así e l g r a d o de autonomía q u e , e n m a t e r i a t r i b u t a r i a , l es 
c on f i e r e n los artículos 2 8 7 , n u m e r a l 3 , 3 3 8 y 3 6 2 de la Constitución 
y/o i n t r oduc i endo e l e m e n t o s de i ne f i c i enc i a e n la administración, 
r e c a u d o , facturación y con t ro l de l i m p u e s t o , a l f i j a r e s t o s e l e m e n t o s 
s in c o n o c e r cuál e s la e s t r u c t u r a de l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público a 
la c ua l s e aplicarán, con lo c ua l s e t r a n s g r e d e también e l artículo 3 6 3 
de la Constitución q u e e s t a b l e c e q u e e l s i s t e m a t r i bu t a r i o s e f u n d a , 
e n t r e o t r o s , e n e l p r inc ip io de e f i c i e n c i a . 

3 . 3 . C o n c l u s i o n e s 

3 . 3 . 1 . E l a r t 3 5 2 v i o l a e l a r t 2 8 7 - 3 de la Constitución, po rque m i e n t r a s 
e n a que l e l C o n g r e s o de la República r egu l a con m i n u c i o s i d a d e l 
r e c a u d o , facturación y con t ro l de l i m p u e s t o de f u e n t e endógena de 
a l u m b r a d o público, e s t o e s , s e i n m i s c u y e e n a s u n t o s t ípicamente 
a d m i n i s t r a t i v o s de l i m p u e s t o , d e s p l a z a n d o a la e n t i d a d t e r r i t o r i a l , éste 
r e c o n o c e q u e l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s g o z a n de autonomía p a r a la 
gestión de s u s i n t e r e s e s y q u e s on t i t u l a r e s de l d e r e c h o de a d m i n i s t r a r 
s u s r e c u r s o s , con m a y o r razón, c u a n d o s e t r a t a de un r e c u r s o 
endógeno q u e t i e n e la c a l i d ad de i m p u e s t o , s o b r e e l c u a l , la 
j u r i s p r u d e n c i a c on s t i t u c i ona l h a r e conoc i do un m a y o r r a n g o de con t ro l 
a l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s . S i n e m b a r g o , con la v i g e n c i a de la n o r m a 
d e m a n d a , t a l e s f a c u l t a d e s de administración s o b r e e l i m p u e s t o de 
a l u m b r a d o público no podrán s e r e j e r c i d a s por los mun i c i p i o s y d i s t r i t o s 
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po rque e l L eg i s l a do r , e n la n o r m a d e m a n d a , s i n t e n e r la c o m p e t e n c i a 
p a r a h a c e r l o , l a s ejerció. 

3 . 3 . 2 . E l a r t . 3 5 2 v i o l a e l artículo 3 3 8 de la Constitución, po rque 
m i e n t r a s éste r e c o n o c e a los c o n c e j o s m u n i c i p a l e s y d i s t r i t a l e s la 
f a c u l t a d d e i m p o n e r c o n t r i b u c i o n e s f i s c a l e s y de f i j a r d i r e c t a m e n t e 
m e d i a n t e a c u e r d o s los e l e m e n t o s de l t r i bu to , a q u e l f i j o los e l e m e n t o s 
r e l a t i v o s a la administración, facturación y r e c a u d o de l i m p u e s t o 
endógeno de a l u m b r a d o público, s i n d e j a r e s p a c i o p a r a q u e e l 
mun i c i p i o , c u a n d o d e c i d a e s t a b l e c e r e l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público, 
r e gu l e los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de l i m p u e s t o c o m o s o n s u 
administración, facturación, r e c a u d o y con t ro l c u y a c o m p e t e n c i a p a r a 
r e gu l a r l o s , e s p r i v a t i v a de l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , c on m a y o r razón 
c u a n d o s e t r a t a de r e c u r s o s endógenos con la c a l i d ad de i m p u e s t o s , 
r e s p e c t o los c u a l e s , la j u r i s p r u d e n c i a de la C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , h a 
r e conoc i do a l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , un m a y o r r a n g o de autonomía 
p a r a s u administración. 

t 

3 . 3 . 3 E l a r t . 3 5 2 v i o l a e l artículo 3 6 2 de la Constitución, po rque 
m i e n t r a s éste e s t a b l e c e q u e l a s r e n t a s t r i b u t a r i a s de l a s e n t i d a d e s 
t e r r i t o r i a l e s s o n de s u p r op i edad y g o z a n de l a s m i s m a s garantías q u e 
la p r op i edad y r e n t a de los p a r t i c u l a r e s , e n t r e e l l a s , por s u p u e s t o , la 
de e j e r c e r los a c t o s de administracióni^^ c o m o s on los de facturación 
y r e c a u d o de l i m p u e s t o de a l u m b r a d o público, q u e a u n q u e no a f e c t a n 
e l d e r e c h o de p rop i edad s o b r e e s t e t r i bu to , s i c o n t r i b u y e n a s u 
conservación y a h a c e r l o más p r odu c t i v o , e l l e g i s l ado r s e arrogó e n e l 

Pero una persona puede celebrar negocios obligatorios o contratos sobre sus derechos 
que no implican disposición. Por ejemplo, el propietario puede arrendar su cosa, o dejarla 
en depósito, etc. Dichos negocios suelen recibir el nombre de negocios de administración. 
En consecuencia, la administración de los derechos patrimoniales lleva consigo la celebración 
de aquellos negocios jurídicos que tienen por objeto la conservación de tales derechos, por 
una parte, o hacerlos más productivos, por la otra. VALENCIA ZEA, Arturo y ORTIZ 
MONSALVE, Alvaro. "Derecho Civil, Tomo I , Parte General y Personas" Decimosexta Edición, 
Pág. 522. 
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artículo 3 5 2 d e m a n d a d o la p r e r r o g a t i v a de e j e r c e r los a c t o s de 
administración s o b r e e l i m p u e s t o endógeno de a l u m b r a d o público, los 
c u a l e s , c o n f o r m e e l a r t . 3 6 2 de la Constitución, están e n c a b e z a de l 
e n t e t e r r i t o r i a l , a l t r a t a r s e de u n a d e l a s garantías de la p r op i edad y 
r e n t a de p a r t i c u l a r e s q u e , c o n f o r m e a la c i t a da n o r m a , le a s i s t e n 
también, a la e n t i d a d t e r r i t o r i a l p r op i e t a r i a de l t r i bu t o , q u e , e n e s t e 
c a s o , e s e l r e s p e c t i v o d i s t r i t o o mun i c i p i o y no la Nación. 

3 . 3 . 4 . E l a r t . 3 5 2 v i o l a e l artículo 3 3 8 de la Constitución, po rque 
m i e n t r a s éste r e c o n o c e a los c o n c e j o s m u n i c i p a l e s y d i s t r i t a l e s la 
f a c u l t a d de i m p o n e r c o n t r i b u c i o n e s f i s c a l e s y de f i j a r d i r e c t a m e n t e 
m e d i a n t e a c u e r d o s los e l e m e n t o s de l t r i bu to , m e d i a n t e a que l e l 
l e g i s l ado r fijó los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de l i m p u e s t o de a l u m b r a d o 
público p r e d e t e r m i n a n d o s u s e l e m e n t o s básicos, p u e s e n t r e los do s 
t i pos de e l e m e n t o s e x i s t e n un e s t r e c h o vínculo de d e p e n d e n c i a . 

3 . 3 . 5 . E l a r t . 3 5 2 v i o l a e l artículo 3 6 3 d e la Constitución, po rque 
m i e n t r a s éste e s t a b l e c e q u e e l s i s t e m a t r i b u t a r i o s e f u n d a , e n t r e o t r o s , 
e n e l p r inc ip i o de e q u i d a d , a q u e l f i j a los e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de l 
i m p u e s t o de a l u m b r a d o público e n a u s e n c i a de s u s e l e m e n t o s básicos, 
los c u a l e s d e b e n f i j a r los r e s p e c t i v o s c o n c e j o s d i s t r i t a l e s o m u n i c i p a l e s , 
c on lo cua l s e g e n e r a u n a i ne f i c i enc i a s i s e t i e n e e n c u e n t a , q u e los 
e l e m e n t o s p a r t i c u l a r e s de l t r i bu to g u a r d a n u n a relación de 
d e p e n d e n c i a con s u s e l e m e n t o s básicos. 

I V . 

S o l i c i t u d 

Por lo e x p u e s t o s o l i c i t a m o s a la Hono r ab l e C o r t e Con s t i t u c i o na l d e c l a r e la 
i n c on s t i t u c i ona l de l artículo 3 5 2 d e la L e y 1 8 1 9 de 2 0 1 6 . 
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